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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 07 de maio de 2025, às 11:30h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de Reunião 

das Comissões e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz, os demais membros da Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público: Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputado Mário Motta, Deputado Maurício Peixer, 

Deputado Sérgio Guimarães e Deputado Thiago Morastoni. Justificadas as ausências do Deputada Luciane Carminatti, conforme 

Ofício Interno n° 1698020/2025; e do Deputado Rodrigo Minotto Ofício, conforme Ofício Interno n° 1699345/2025. Havendo quórum 

regimental, o Senhor Presidente abriu a 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

cumprimentando os presentes e passou à discussão e votação da Ata da 3ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª 

Legislatura da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, que foi aprovada por unanimidade. Posteriormente, o Senhor 

Presidente apresentou a necessidade de retificação, por meio da anulação da votação do parecer do Deputado Sérgio Guimarães 

ao PL./216/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que institui o Programa de Conscientização sobre Ética Profissional para 

Servidores da Educação do Estado de Santa Catarina e adota outras providências. O parecer foi apresentado e votado extrapauta 

na reunião ordinária realizada no dia 25 de fevereiro de 2025, porém, verificou-se posteriormente, que o parecer já tinha sido 

apresentado em reunião anterior e estava em vista com a Deputada Luciane Carminati, desde o dia 11 de dezembro de 2024. Diante 

disso, o Deputado Ivan Naatz propôs a anulação da votação, comunicando o relator Deputado Sérgio Guimarães e a Deputada 

Luciane Carminati e solicitando a devolução do projeto na próxima reunião para deliberação; encaminhamento que teve a 

concordância dos demais membros da Comissão. Em seguida o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Mário Motta, que 
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relatou as seguintes matérias: PL./0205/2024, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, que institui a Política Estadual de 

Prevenção do Acidente Vascular Cerebral - AVC e de Apoio às Vítimas, no Estado, e altera o Anexo Único da Lei 18.531, de 05 de 

dezembro de 2022 para instituir o Dia Estadual de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral; exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0223/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que dispõe sobre a 

autorização para sepultamento em área privada; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente fez a leitura dos pareceres do Deputado Sérgio Guimarães às seguintes matérias: 

PL./0200/2023, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que assegura aos pais e responsáveis o direito de vedarem a participação 

de seus filhos em atividades pedagógicas de gênero no âmbito do estado de Santa Catarina; exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0366/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que dispõe sobre o 

abono de faltas e a compensação de conteúdo escolar para estudantes da rede pública estadual de Santa Catarina, convocados 

para participarem de competições desportivas oficiais; exarou aprecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0567/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que declara de utilidade pública o Rotary Club Criciúma e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

Em seguida, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Maurício Peixer, que relatou as seguintes matérias: PL./0443/2024, 

de autoria do Deputado Alex Brasil, que dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança Pública 

e dá outras providências; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0551/2024, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que denomina Unidade de Segurança Máxima Andrey Bohn a Unidade de 

Segurança Máxima de Santa Catarina situada em São Cristóvão do Sul e altera o Anexo Único da Lei n° 16.720, de 2015, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente solicitou a inclusão 

na pauta do PL./101/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que suspende a exigência de licenças ambientais para atividade 

de mineração em caso de declaração de Estado de Calamidade Pública em Santa Catarina; havendo concordância, exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto Curcio, Assessor Técnico de 

Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente 

e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 07 de maio de 2025. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 25.0.000022703-2 
    

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 07 de maio de 2025, às 13h30, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Matheus Cadorin, os demais membros 

da Comissão: Deputado Nilso Berlanda, Deputado Carlos Humberto e Fabiano da Luz. Justificada ausência do Deputado Pepê 

Colaço, conforme OFÍCIO INTERNO N° 1698637/2025/GAB-DEP-FELIPPE LUIZ COLLACO. Havendo quórum regimental, o 

Senhor Presidente abriu a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação, cumprimentando os 

presentes e submetendo à apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa, que foi aprovada por unanimidade. 

Ato contínuo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação dois requerimentos: RCC/0119/2025, de autoria dos Deputados 

Matheus Cadorin e Jair Miotto, requerendo o convite ao Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, Marcelo Fett, a 

fim de discorrer sobre a internet rural nas rodovias estaduais e federais em Santa Catarina; que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. RCC/0120/2025, de autoria dos Deputados Matheus Cadorin e Jair Miotto, requerendo o convite 

do representante da ANATEL no Estado, Stevan Grubisic, a fim de discorrer sobre o novo leilão de concessão da internet nas 

rodovias estaduais de Santa Catarina; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVJ6M/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nx4jM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA1Jk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zjB4w
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zE4o7
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5Zn4P/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nr1LE/tramitacoes
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tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos membros da comissão e encerrou a presente reunião, da qual eu, Vinícius 

Lino Bastos, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será 

assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões, 07 de maio de 2025. 

Deputado Matheus Cadorin 

Presidente da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação 

Processo SEI 25.0.000022714-8 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 221/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de controle de acesso e mecanismos de 

segurança em escolas públicas e privadas que venham a ser construídas no Estado de 

Santa Catarina, com o objetivo de garantir a integridade física e a segurança de alunos, 

professores e demais membros da comunidade escolar. 

Art. 1° Fica estabelecido que todas as unidades escolares públicas e privadas, de educação infantil, 

fundamental e ensino médio, que forem construídas no Estado de Santa Catarina a partir da vigência desta Lei, deverão 

dispor obrigatoriamente de sistemas de controle de acesso e mecanismos de segurança física. 

PARÁGRAFO ÚNICO. O disposto nesta Lei aplica-se às unidades escolares de educação básica, 

abrangendo a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, conforme definição da Lei Federal n° 

9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

Art. 2° Consideram-se mecanismos de segurança e controle de acesso, para os fins desta Lei, no mínimo: 

I – portarias com controle de entrada e saída de pessoas, com identificação obrigatória de visitantes; 

II – instalação de câmeras de monitoramento em áreas estratégicas, como portões, corredores e áreas comuns; 

III – cercas, grades ou muros que delimitem claramente o perímetro da instituição de ensino; 

IV – portas com travamento controlado para acesso às áreas administrativas e pedagógicas; 

V – alarmes e sistemas de alerta de emergência, preferencialmente integrados à segurança pública. 

Art. 3° As edificações escolares deverão prever em seu projeto arquitetônico a instalação dos mecanismos previstos 

no artigo 2°, respeitando as normas técnicas de acessibilidade, segurança contra incêndios e pânico e demais legislações pertinentes. 

§ 1° A implantação dos mecanismos de segurança deverá respeitar as normas técnicas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) e os princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção integral da criança e do adolescente, 

previstos no art. 227 da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8.069/1990). 

§ 2° A instalação dos mecanismos de segurança não poderá violar o direito à privacidade dos usuários do 

espaço escolar, devendo observar a Lei Federal n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

Art. 4° A aprovação de projetos arquitetônicos de novas unidades escolares junto aos órgãos competentes 

estará condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei. 

Art 5° Os órgãos públicos estaduais competentes poderão oferecer suporte técnico às redes públicas 

municipais para implementação das exigências desta Lei. 

Art. 6° Caberá ao Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, regulamentar esta Lei no prazo de 90 

(noventa) dias, estabelecendo as diretrizes técnicas, operacionais e de fiscalização para seu cumprimento. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo estabelecer diretrizes mínimas de segurança para as futuras 

construções de escolas públicas e privadas no Estado de Santa Catarina, a fim de garantir um ambiente mais seguro para 

alunos, professores, funcionários e toda a comunidade escolar. 

A segurança nas instituições de ensino tem sido tema recorrente e urgente diante dos episódios de violência 

que vêm ocorrendo em ambientes escolares. Dessa forma, é dever do Estado adotar medidas preventivas, conforme 

preceituam os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da CF/88), do direito à educação com segurança (art. 

205 da CF/88) e da proteção integral à criança e ao adolescente (art. 227 da CF/88). 

A instalação de sistemas de controle de acesso e mecanismos de monitoramento não substitui o papel da 

educação na promoção da paz, mas constitui ferramenta indispensável de prevenção, especialmente quando articulada com 

políticas pedagógicas e de apoio psicossocial. 

O projeto respeita os direitos fundamentais e a privacidade dos indivíduos, estando em consonância com a 

Lei Geral de Proteção de Dados e com o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Ao condicionar a aprovação de novos projetos escolares ao cumprimento de critérios mínimos de segurança, a Lei 

assegura maior efetividade na implementação de medidas protetivas desde o início do planejamento das unidades de ensino. 

Além disso, o suporte técnico oferecido às redes escolares fortalece a cooperação federativa e amplia 

a capacidade de resposta do Estado. 

Assim, a iniciativa representa mais um passo no fortalecimento da cultura de proteção e cuidado no ambiente 

escolar, em conformidade com o interesse público e a Constituição. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 233/2025 

Institui o Dia Estadual da Resistência Quilombola e altera o Anexo Único da Lei n° 

18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito 

do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir 

referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual da Resistência Quilombola, a 

ser celebrado, anualmente, no dia 27 de julho. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

JULHO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

…………………………. …………………………… ………………………….. 

27 

O Dia Estadual da Resistência Quilombola 

Com os objetivos de: 

- homenagear a resistência e a luta das comunidades quilombolas em 
Santa Catarina, especialmente a luta pela titulação de terras e contribuir 
para a conscientização da sociedade sobre as demandas e desafios 
enfrentados por essas comunidades. 

 

....................................." (NR) 
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JUSTIFICATIVA 

Para homenagear a resistência e a luta das comunidades quilombolas em Santa Catarina, proponho a 

instituição do "Dia Estadual da Resistência Quilombola" em 27 de julho. Essa data marca a divulgação, em 2023, dos dados 

do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que pela primeira vez identificou a população quilombola 

no estado, fornecendo informações essenciais para a formulação de políticas públicas e reconhecimento territorial. 

De acordo com o Censo de 2022, Santa Catarina abriga 4.447 pessoas que se autoidentificam como quilombolas, 

distribuídas em 28 municípios. Destaca-se que 86,96% dessa população reside fora de territórios oficialmente delimitados, 

evidenciando a urgência na regularização e titulação dessas terras para assegurar os direitos dessas comunidades. 

A escolha do dia 27 de julho visa não apenas celebrar a identidade e cultura quilombola, mas também reforçar 

a importância da resistência histórica e da contínua luta pela titulação de terras em Santa Catarina. Estabelecer essa data 

como um marco estadual contribuirá para a conscientização da sociedade sobre as demandas e desafios enfrentados por 

essas comunidades, promovendo ações concretas em prol da igualdade e justiça social. 

Sala das Sessões, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 252/2025 

Dispõe sobre a cooperação mútua para a instalação de Estações de Recarga de 

Veículos Elétricos, denominadas eletropostos, nas dependências dos postos da Polícia 

Militar Rodoviária do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a cooperação mútua para a instalação de Estações de Recarga para Veículos 

Elétricos, denominadas eletropostos, nas dependências dos postos da Polícia Militar Rodoviária do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Os eletropostos de que trata o caput visam proporcionar infraestrutura adequada para 

motoristas e turistas que utilizam veículos elétricos nas rodovias estaduais, contribuindo para a mobilidade sustentável 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A cooperação mútua para a instalação de eletropostos de que trata esta Lei poderá ser promovida por meio 

de chamada pública para seleção das empresas responsáveis pelo fornecimento e manutenção dos respectivos equipamentos. 

Parágrafo único. A cooperação mútua de que trata o caput será pactuada por meio de Termo de Cooperação 

Mútua (TCM), a ser definido em regulamento próprio. 

Art. 3° A operação dos eletropostos, com sistema de pagamento integrado, poderá ocorrer por meio de: 

I – parcerias com a Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (Celesc) e outras concessionárias de energia elétrica; e 

II – fornecedores privados com expertise na operação do serviço. 

Art. 4° A execução desta Lei, no que couber, se dará por meio de convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 

congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, nos termos da legislação vigente. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa estimular o uso sustentável da malha rodoviária estadual por meio da instalação 

de estações de recarga para veículos elétricos (eletroposto), nos postos da Polícia Militar Rodoviária (PMRv), 

estrategicamente localizados ao longo das principais rodovias do Estado. 

Em que pese já haver algumas estações de recarga em funcionamento em postos da PMRv, a exemplo do Posto 21 

da Polícia Militar Rodoviária na SC - 390, no Município de Bom Jardim da Serra, e do Posto 25 na SC - 480, no Município de Chapecó, 

a presente medida baseia-se no conceito do mutualismo, que, em sua essência, nada mais é do que um sistema de cooperação e 

suporte entre indivíduos ou grupos, empresas ou organizações sociais que compartilham objetivos comuns com o Estado. 

A ideia é positivar o estabelecimento de uma parceria de empresas públicas e privadas para consecução de 

objetivo do presente projeto de lei, que converge ao interesse público, notadamente, em um contexto no qual se busca 

desenvolver a sustentabilidade econômica e ambiental. 
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Santa Catarina se destaca pela vocação turística e pelo incentivo a práticas sustentáveis. Com a crescente 

adesão aos veículos elétricos, impõe-se, ao Poder Público, a adoção de políticas que assegurem infraestrutura mínima para 

que condutores possam percorrer todo o território estadual com segurança e eficiência energética de seus veículos. 

Alternativamente, a possibilidade de parcerias com fornecedores privados que ofertem equipamentos com 

sistema de pagamento integrado, assegurará a manutenção e expansão do serviço, sem ônus direto ao Estado. 

Trata-se, portanto, de uma proposta que conjuga inovação, sustentabilidade e apoio ao turismo, 

beneficiando não apenas os residentes, mas também os visitantes que optarem por veículos elétricos em seus 

deslocamentos dentro de Santa Catarina. 

Diante da relevância da matéria, espera-se a aprovação desta proposição pelos meus Pares nesta Casa legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 253/2025 

Dispõe sobre a dispensa de estagiários para participação em competições esportivas 

estudantis oficiais, sem prejuízo da bolsa de estágio ou de qualquer outra forma de 

contraprestação e benefício, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O estudante regularmente matriculado em instituição de ensino e que atue em estágio regular, no âmbito 

do Estado de Santa Catarina, nos termos da Lei federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, terá direito à dispensa das 

atividades de estágio para participar de competições esportivas estudantis oficiais, sem prejuízo da bolsa ou de qualquer 

outra forma de contraprestação e benefício. 

Parágrafo único. As competições de que trata o caput são aquelas previstas no calendário de eventos da 

Fundação Catarinense de Esporte de Santa Catarina. 

Art. 2° A dispensa de que trata esta Lei será concedida mediante requerimento apresentado pelo estagiário à parte 

concedente do estágio com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis antes da data de início da competição de que participará. 

§ 1° Ao requerimento devem ser juntados os seguintes documentos: 

I – declaração de convocação ou inscrição expedida pela entidade organizadora do evento esportivo oficial; e 

II – a programação ou cronograma oficial da competição, com a indicação das datas das atividades. 

§ 2° A ausência justificada nos termos desta Lei não poderá ser considerada falta, tampouco ensejar qualquer 

desconto na bolsa ou em outra forma de contraprestação e benefício. 

Art. 3° Após a realização do evento, o estagiário deverá apresentar à parte concedente do estágio comprovante 

de participação expedido pela organização da competição esportiva. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei poderá ser comunicado à instituição de ensino conveniada 

para providências cabíveis, inclusive quanto à regularidade do estágio. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar aos estudantes estagiários o direito de participarem 

de competições esportivas estudantis oficiais, sem que isso acarrete prejuízos financeiros ou represálias por parte das 

instituições concedentes do estágio. 

Em nosso Estado, tem-se verificado que pessoas jurídicas de direito privado liberam estudantes para jogos 

estudantis, mas aplicam descontos indevidos na bolsa, em outras formas de contraprestação e benefício. Essa prática, além 

de desestimular a vivência esportiva, contraria a natureza pedagógica do estágio. 

O art. 1° da Lei federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, estabelece que o estágio é um ato educativo 

supervisionado, e, portanto, deve ser compatível com as atividades escolares e formativas do educando. A participação em 
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competições esportivas oficiais, promovidas pela Fesporte como é o caso dos Jogos Escolares de Santa Catarina - JESC, 

integra esse processo formativo, promovendo valores como disciplina, cooperação, superação e saúde física e mental. 

A proposta estabelece parâmetros para a concessão da dispensa, garantindo equilíbrio entre a rotina do 

estágio e o direito do estudante à participação em eventos esportivos educacionais. Ao assegurar a liberação mediante 

comprovação documental, busca-se proteger o estagiário que seja atleta, promover a valorização do esporte como 

instrumento de formação integral e coibir práticas indevidas das instituições concedentes. 

Importa ressaltar que a proposição em apreço não viola prerrogativa privativa do Chefe do Poder Executivo 

quanto sua iniciativa, muito menos cria novas atribuições no âmbito da administração pública estadual capaz de ensejar 

aumento de despesa pública. Ademais, conforme se observa no comando legislativo da Lei de n° 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional) em seu art. 82 dispõe que; ‘’Art. 82. Os sistemas de ensino 

estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria’’. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos demais Pares, para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado José Milton Scheffer) 

    

PROJETO DE LEI N° 254/2025 

Dispõe sobre a vedação de utilização de bonecos do tipo “bebê reborn” ou simulacros 

de criança para obtenção de atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e 

privados no âmbito do Estado de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica vedada, no Estado de Santa Catarina, o uso de bonecos do tipo “bebê reborn”, simulacros, réplicas 

ou quaisquer objetos que simulem crianças de colo com o intuito de obter atendimento prioritário em filas ou guichês de 

estabelecimentos públicos e privados. 

§ 1° A vedação aplica-se a qualquer tentativa de simulação de maternidade ou paternidade com uso de bonecos 

do tipo “bebê reborn”, simulacros, réplicas, independentemente da aparência ou semelhança com recém- nascidos. 

Art. 2° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I – retenção imediata do boneco ou objeto utilizado, que será apreendido pela autoridade fiscalizadora 

para posterior destinação; 

II – multa administrativa no valor de 10 salários-mínimos; 

III - em caso de reincidência, a multa será aplicada emdobro; 

IV - nos casos de descumprimento reiterado ou quando houver indícios de dolo ou má-fé, poderá haver 

comunicação ao Ministério Público para apuração de eventual infração penal. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 5° Está Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa coibir o uso indevido de artifícios, como bonecos do tipo “bebê reborn”, para a 

obtenção de atendimento prioritário, medida que se revela necessária diante do crescimento de casos em que pessoas 

adultas simulam a presença de recém-nascidos com o intuito de furar filas e obter vantagens indevidas. 

Os atendimentos preferenciais são garantias legais asseguradas a grupos em situação de maior 

vulnerabilidade ou necessidade de proteção especial, como pessoas com deficiência, idosos, gestantes, lactantes, pessoas 

com crianças de colo. Esses direitos encontram amparo em leis federais, como o Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003), o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015) e outras legislações correlatas, que visam assegurar dignidade, 

acessibilidade e prioridade no atendimento a quem realmente necessita. 
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Entretanto, tem-se verificado em diferentes estados do país uma prática abusiva por parte de algumas 

pessoas que se utilizam de bonecos hiper-realistas, conhecidos como “bebês reborn”, para simular a condição de pais 

ou mães de crianças de colo e, com isso, obter acesso indevido às filas preferenciais, especialmente em 

supermercados, bancos, farmácias e unidades de saúde. 

A prática de simular tais condições para obtenção de vantagem indevida afronta princípios básicos de justiça 

e respeito ao próximo, além de sobrecarregar o sistema de atendimento prioritário. 

Embora pareça pontual, trata-se de conduta que vem sendo registrada em diversas localidades e que 

demanda resposta legislativa preventiva, educativa e corretiva, garantindo o respeito aos direitos das pessoas que 

verdadeiramente necessitam de atendimento preferencial. 

O projeto, portanto, visa garantir o respeito à função legítima das filas preferenciais, preservar o bom 

funcionamento dos serviços públicos e privados e combater práticas que geram desequilíbrio, tumulto e indignação social. A 

previsão de penalidades graduais — iniciando com advertência e evoluindo para multa com valor 

dobrado em caso de reincidência — assegura proporcionalidade e eficácia à norma, além de prever a 

possibilidade de atuação do Ministério Público nos casos mais graves. 

Diante do exposto, esse projeto de lei visa assegurar a efetividade da norma, proteger os direitos das pessoas 

em condição de prioridade e preservar o bom uso dos serviços públicos e privados 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 255/2025 

Dispõe sobre a regulamentação da prática do naturismo em espaços públicos no Estado 

de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a regulação da prática do naturismo em espaços públicos no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para fins desta Lei se considera naturismo o modo de vida em harmonia com a natureza, caracterizado pela 

prática da nudez social, que tem por intenção encorajar o autorrespeito, o respeito pelo próximo e o cuidado pelo meio ambiente. 

Parágrafo único: Não se caracteriza por prática naturista a nudez com caráter sexual, o comportamento 

sexualmente ostensivo, com a exposição exagerada e intencional dos órgãos genitais, atitudes de conotação sexual, como o 

voyeurismo, o exibicionismo e a ereção intencional. 

Art. 3° A prática do naturismo será permitida somente em locais previamente definidos por legislação municipal 

específica, observando os seguintes critérios: 

I - autorização expressa da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), nos casos de uso de praias e 

outras áreas da União; 

II - controle de acesso rigoroso, proibindo a entrada de menores de 18 anos e de todos os indivíduos 

cadastrados no Cadastro Estadual de Agressores Sexuais; 

III – a fixação de câmeras nos acessos aos espaços naturistas, com o objetivo de identificar e proteger 

os frequentadores. 

IV - sinalização clara e visível em todos os acessos à área, com no mínimo 3 (três) placas informando o 

caráter naturista do local; 

V - instalação de barreiras naturais ou artificiais que impeçam a visualização do local por terceiros, 

respeitando a preservação paisagística; 

VI - garantia de acesso público à porção do bem público para uso geral da população, ainda que não 

praticantes do naturismo. 

VII – os acessos aos locais de prática naturista deverão ser adaptados para permitir, em todo o tempo, o 

acesso de veículos de segurança e emergência. 

VIII – não será permitida a criação de espaços naturistas em Unidades de Conservação e suas adjacências. 
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§1° O controle de acesso que versa o inciso II desse artigo deverá ser feito por agente público ou agente 

privado por meio de parcerias e convênios celebrados pelo Município. 

§2° A sinalização que trata o inciso IV deverá ser visível e alocadas com espaçamento mínimo de 10 

(dez) metros entre si. 

§3° As barreiras artificiais que tratam o inciso V, bem como todas as outras intervenções decorrentes das leis 

que designam as áreas para naturismo, não poderão violar o direito à paisagem, sendo vedadas intervenções que 

comprometam ou descaracterizem a paisagem natural do espaço público. 

§4° É vedada a prática de naturismo em locais não definidos por Lei específica em todo o Estado de Santa Catarina. 

Art. 4° - A Lei Municipal específica que definir local para a prática de naturismo deverá estipular os 

responsáveis pela segurança da área e o cumprimento das regras nela estipuladas, bem como os custos dessa segurança e 

a dotação orçamentária para arcar com estes custos. 

Art. 5° Fica proibida a prática de atos de nudez em espaços públicos do Estado de Santa Catarina, salvo nos 

casos expressamente autorizados por lei específica. O descumprimento desta norma resultará na aplicação de multa 

administrativa, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

§1° Para os fins desta Lei, consideram-se espaços públicos aqueles acessíveis ao público em geral, 

independentemente de restrições de acesso ou cobrança de ingresso, tais como praças, ruas, parques, praias e demais 

logradouros públicos. 

§ 2° Excetuam-se da proibição prevista no caput: 

I - a nudez praticada em espaços regulamentados por lei específica que permita sua realização, tais como 

praias e áreas destinadas ao naturismo; 

II - a nudez necessária para a realização de exames e procedimentos médicos e estéticos, desde que em 

ambiente adequado e com a devida justificativa profissional; 

III - situações involuntárias ou acidentais, quando não houver dolo ou intenção de se exibir publicamente. 

Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se nudez a exposição voluntária e intencional do corpo nu ou de partes 

íntimas, compreendendo órgãos genitais, seios ou ânus, de forma que possa ser observada por terceiros em espaços públicos. 

Art. 7° O descumprimento do disposto no art. 5° sujeitará o infrator à aplicação de multa administrativa 

correspondente a 01 (um) salário-mínimo vigente. 

§1° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

§2° O valor arrecadado com as multas será destinado a programas de educação e conscientização sobre o 

respeito ao espaço público, conforme regulamentação do Poder Executivo. 

Art. 8° A fiscalização da aplicação desta Lei ficará a cargo da Secretaria de Segurança Pública do Estado, 

podendo ser delegada a outros órgãos competentes mediante regulamentação. 

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 10° Está Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo regulamentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a prática 

do naturismo em espaços públicos, estabelecendo critérios objetivos para sua autorização e delimitando com clareza os locais 

onde a nudez pode ser praticada legalmente, em harmonia com os valores sociais e a preservação da ordem pública. 

A necessidade e o interesse público deste projeto é claramente observada na série de conflitos e notícias 

negativas envolvendo as praias da Galheta em Florianópolis e de Pedras Altas no Município de Palhoça. É público e notório 

os abusos e crimes cometidos nesses locais, bem como a ausência de uma regulamentação específica que garanta regras 

claras e segurança jurídica à população catarinense. 
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O naturismo é uma filosofia de vida reconhecida internacionalmente, baseada na convivência respeitosa com o meio 

ambiente e com o próximo, e caracterizada, entre outros aspectos, pela prática da nudez social em contextos não sexualizados. 

Diversos países e estados ao redor do mundo já regulamentaram essa prática, reconhecendo seu valor cultural e turístico. 

A ausência de uma legislação estadual específica para a prática do naturismo tem gerado insegurança 

jurídica, tanto para os adeptos quanto para a população em geral e os órgãos de fiscalização. Este projeto busca suprir 

essa lacuna normativa, garantindo a proteção da coletividade contra condutas que atentem contra a moral pública ou 

se confundam com atos libidinosos e crimes sexuais. 

Importante destacar que a regulamentação proposta não visa estimular a nudez indiscriminada, mas sim 

garantir que os direitos fundamentais à liberdade, à diversidade cultural e à convivência respeitosa possam coexistir com o 

direito da sociedade à ordem, à segurança e ao uso adequado dos espaços públicos. 

Nesse sentido, é relevante destacar o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no 

julgamento do Recurso Especial n. 681.736/RJ, no qual foi reconhecida a legitimidade da Resolução Municipal que autorizou 

a prática do naturismo em praia do Rio de Janeiro. O acórdão ressalta que a regulamentação da prática, quando 

restrita a locais apropriados, não afronta a moralidade pública nem configura ato obsceno, devendo ser 

interpretada à luz dos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da convivência pacífica entre a maioria e 

as minorias sociais1. 

Ao estabelecer parâmetros claros e sanções proporcionais, o projeto visa também desestimular condutas 

abusivas ou ofensivas, promovendo a convivência social harmônica e o respeito mútuo. 

Nessa esteira, destaca-se que o projeto respeita a competência dos municípios para legislar sobre assuntos 

locais, estabelecendo apenas parâmetros gerais para essa legislação. 

Diante do exposto, e considerando a relevância da matéria para a promoção dos direitos individuais, da segurança 

pública e do ordenamento urbano e ambiental, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

__________________________________________________ 

1. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESOLUÇÃO 64/94, DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, QUE AUTORIZOU A PRÁTICA DE 
NATURISMO EM PRAIA DAQUELA CIDADE. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A LEGITIMIDADE DO ATO, BASEADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. (REsp 681.736/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 08/03/2005). Trecho relevante: “O princípio 
da dignidade social confere a cada homem o direito de ver respeitadas suas convicções pessoais e portar-se conforme elas, desde que não contrárias à 
lei e aos bons costumes... não a reprovo (a prática naturalista) desde que constrita a determinados locais. Exatamente nisto está em se conferir àquela 
minoria o direito de igualdade naquilo que entendem razoável e lídimo, permitindo-se a coexistência pacífica entre a maioria e minoria.” 

     

PROJETO DE LEI N° 256/2025 

Dispõe sobre a proibição do uso, comercialização e circulação de bonecos hiperrealistas 

do tipo "bebê reborn" no Estado de Santa Catarina, estabelece sanções administrativas 

e institui programa de saúde mental para pessoas afetadas, e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proibição do uso, comercialização e circulação de bonecos hiper -realistas 

do tipo "bebê reborn" no Estado de Santa Catarina, estabelece sanções administrativas e institui programa de saúde 

mental para pessoas afetadas. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se "bebê reborn" qualquer boneco, simulacro ou 

réplica hiper-realista que imite as características físicas de uma criança real, como textura da pele, cabelo, peso, 

proporções corporais e demais atributos que possam induzir terceiros a confundi-lo com um bebê humano verdadeiro, 

independentemente de sua denominação comercial. 

Art. 2° Fica proibida, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a fabricação, comercialização, importação, 

distribuição, doação e circulação de bonecos hiperrealistas do tipo "bebê reborn". 

Art. 3° É vedada a utilização de bonecos hiper-realistas do tipo "bebê reborn" para: 

I - simular a presença de criança de colo com o intuito de obter atendimento prioritário em filas ou guichês de 

estabelecimentos públicos e privados; 
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II - obter benefícios, prioridades, atendimentos ou facilidades previstos em lei ou regulamento para bebês 

de colo e seus responsáveis; 

III - simular situações que possam confundir terceiros e causar mobilização indevida de serviços públicos, 

especialmente serviços de saúde e segurança; 

IV - realizar exposição pública que possa causar constrangimento, alarme ou perturbação da ordem; 

V - promover conteúdo em redes sociais, plataformas digitais ou qualquer meio de comunicação que simule 

cuidados parentais com os referidos objetos. 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput aplica-se a qualquer tentativa de simulação de maternidade ou 

paternidade com uso de bonecos do tipo "bebê reborn", independentemente da aparência ou semelhança com recém-nascidos. 

Art. 4° O descumprimento das disposições desta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo 

de outras sanções civis, penais e administrativas cabíveis: 

I - apreensão imediata do boneco ou objeto utilizado, que será retido pela autoridade fiscalizadora para 

posterior destruição; 

II - multa administrativa no valor de 20 (vinte) salários-mínimos para fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes; 

III - multa administrativa no valor de 10 (dez) salários-mínimos para usuários e portadores; 

IV - em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro; 

V - interdição temporária do estabelecimento comercial, pelo prazo de 30 (trinta) dias, quando se tratar 

de pessoa jurídica reincidente; 

VI - cassação da licença de funcionamento, em caso de nova reincidência. considerando: 

§ 1° A autoridade fiscalizadora graduará o valor da multa  

I - a gravidade da conduta; 

II - o valor ou a vantagem indevidamente auferida; 

III - a condição econômica do infrator; 

IV - a reincidência. 

§ 2° A tentativa de obtenção de benefício, ainda que frustrada, sujeita-se à mesma penalidade. 

§ 3° Nos casos de descumprimento reiterado ou quando houver indícios de dolo ou máfé, a autoridade fiscalizadora 

deverá comunicar ao Ministério Público para apuração de eventual infração penal. 

Art. 5° A fiscalização e a aplicação das multas competem: 

I - aos órgãos de proteção e defesa do consumidor; 

II - às vigilâncias sanitárias estadual e municipais; 

III - às polícias civil e militar; 

IV - demais órgãos que vierem a ser definidos em ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O auto de infração obedecerá ao devido processo administrativo, garantindo -se ampla 

defesa e contraditório. 

Art. 6° O produto da arrecadação das multas será destinado ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, para financiamento de ações voltadas à primeira infância e saúde mental infantil. 

Art. 7° Fica instituído o Programa Estadual de Saúde Mental para pessoas afetadas pelo uso de "bebês 

reborn", no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

§ 1° O Programa será implementado através de convênios, parcerias com organizações não-governamentais, 

universidades e instituições de ensino públicas e privadas, órgãos governamentais e demais setores da sociedade civil, a fim 

de oferecer atendimento de saúde mental às pessoas que desenvolveram vínculos afetivos com "bebês reborn", prevenindo 

o adoecimento, a depressão e o suicídio. 

§ 2° O Programa será desenvolvido com ações, cujos objetivos são: 

I - o acolhimento de pessoas que desenvolveram vínculos afetivos com "bebês reborn", com orientações e 

informações específicas dos perigos de se utilizar os bonecos como uma fuga da realidade, com dependência afetiva do objeto, 

bem como o acompanhamento integral para conscientização, aceitação e orientação para buscar atendimento especializado; 
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II - prevenção e acompanhamento de saúde mental de pessoas que já manifestem transtornos de ordem 

psíquica relacionados ao uso de "bebês reborn" que possam leválas a um estado de depressão ou suicídio; 

III - formatação de estratégias de enfrentamento de alterações sociais e de aceitação, em conjunto com 

o núcleo familiar. 

Art. 8° Os protocolos do Programa de que trata esta Lei deverão ser desenvolvidos por uma equipe 

multidisciplinar composta por psicólogos, psiquiatras, terapeutas e assistentes sociais, sem prejuízo de outros profissionais 

que se fizerem necessários à sua confecção, implementação e desenvolvimento qualificado. 

Art. 9° Poderão ser coletados dados do Programa, através de pesquisas quantitativas e qualitativas, que 

poderão compor um relatório anual acessível por qualquer interessado através de publicação no Diário Oficial do Estado, bem 

como em sítios específicos relacionados à temática que é objeto do Programa, para criação de banco com informações para 

nortear políticas públicas de prevenção e combate à depressão e ao suicídio de pessoas afetadas pelo uso de "bebês reborn". 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa visa proibir a fabricação, comercialização, importação, distribuição, doação e 

circulação de bonecos hiper-realistas do tipo "bebê reborn" no Estado de Santa Catarina, estabelecer sanções administrativas 

e instituir programa de saúde mental para pessoas afetadas por essa prática. 

Os "bebês reborn" são bonecos artísticos hiper-realistas que imitam todas as características físicas de uma 

criança real, como textura da pele, cabelo, peso, proporções corporais e demais atributos que podem induzir terceiros a 

confundi-los com bebês humanos verdadeiros. 

Popularizados mundialmente nos anos 1990, esses bonecos custam a partir de R$500 e podem 

ultrapassar os R$10.000, a depender do material usado para a fabricação, podendo ser personalizados com as 

características desejadas pelo adquirente. 

Nos últimos anos, tem-se observado um crescimento preocupante no uso desses bonecos em espaços 

públicos, com pessoas que os tratam como se fossem crianças reais, gerando uma série de problemas sociais, de saúde 

pública e de ordem jurídica que demandam intervenção legislativa urgente. 

A circulação de "bebês reborn" em espaços públicos sem qualquer regulamentação tem gerado diversos 

transtornos à coletividade, entre os quais destacam-se: 

1. Acionamento indevido de serviços públicos: 

Há registros crescentes de casos em que terceiros, confundindo os bonecos com crianças reais em situação de 

risco, acionam indevidamente serviços de emergência como SAMU, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, gerando mobilização 

desnecessária de recursos públicos escassos e potencialmente prejudicando o atendimento a emergências reais. 

2. Obtenção fraudulenta de atendimento prioritário: 

Tem-se verificado em diferentes localidades uma prática abusiva por parte de algumas pessoas que se utilizam 

desses bonecos hiper-realistas para simular a condição de pais ou mães de crianças de colo e, com isso, obter acesso 

indevido às filas preferenciais, especialmente em supermercados, bancos, farmácias e unidades de saúde. 

3. Perturbação da ordem e constrangimento público: 

A exposição desses bonecos em ambientes públicos frequentemente causa constrangimento, alarme e 

perturbação da ordem, uma vez que pessoas são induzidas a acreditar que estão diante de uma criança real, gerando reações 

emocionais intensas quando descobrem tratar-se de um objeto inanimado. 
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4. Banalização da maternidade e paternidade: 

A prática de simular cuidados parentais com objetos inanimados, especialmente quando exibida em redes 

sociais e plataformas digitais, contribui para a banalização da maternidade e paternidade reais, desvalorizando o papel 

fundamental dos pais na criação e desenvolvimento de crianças verdadeiras. 

Além dos problemas de ordem social e pública, o uso de "bebês reborn" apresenta sérias implicações para a 

saúde mental, tanto individual quanto coletiva: 

1. Desenvolvimento de vínculos patológicos: 

Estudos psicológicos preliminares indicam que algumas pessoas podem desenvolver vínculos afetivos 

patológicos com esses bonecos, utilizando-os como substitutos emocionais para perdas reais ou como fuga da realidade, o 

que pode agravar quadros de transtornos mentais preexistentes. 

2. Dependência afetiva e dissociação da realidade: 

Em determinados contextos, especialmente nos casos de fragilidade psicoemocional, observa-se que 

indivíduos podem desenvolver vínculos simbólicos intensos com bonecos hiper-realistas, chegando a atribuir-lhes traços de 

realidade e função afetiva substitutiva. 

Tal fenômeno agrava a complexidade da situação, dada a sobrecarga emocional envolvida e a possibilidade 

de reações instintivas, dissociativas ou desproporcionais diante de interações externas. Impacto em pessoas em luto: 

Pessoas em processo de luto por perda gestacional ou neonatal podem ser especialmente vulneráveis ao 

apelo desses bonecos, que podem interferir no processo natural de elaboração do luto, perpetuando o sofrimento e 

dificultando a busca por ajuda profissional adequada. 

A exposição de crianças e adolescentes a esses bonecos e às práticas associadas pode gerar confusão sobre 

os limites entre realidade e fantasia, potencialmente prejudicando o desenvolvimento emocional saudável. 

Nos termos do art. 24, VIII e XII, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre proteção do consumidor e saúde. 

No âmbito da competência suplementar, o Estado de Santa Catarina pode editar normas específicas para 

atender às suas peculiaridades, conforme art. 24, §2°, da Constituição Federal. 

O art. 196 da Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. 

A proibição dos "bebês reborn" e a instituição de programa de saúde mental para pessoas afetadas visam 

justamente proteger a saúde mental da população. 

O art. 227 da Constituição Federal consagra a prioridade absoluta da criança. Ao coibir práticas que banalizam a 

infância e que potencialmente prejudicam o desenvolvimento infantil saudável, o projeto reafirma esse princípio constitucional. 

A proposição harmoniza-se com o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da Constituição 

Federal), ao proteger indivíduos vulneráveis de práticas potencialmente danosas à sua integridade psíquica. 

As sanções administrativas previstas nesta Lei foram cuidadosamente calibradas para atender aos princípios 

da proporcionalidade e razoabilidade. As multas foram estabelecidas em valores diferenciados para fabricantes, comerciantes 

e usuários, reconhecendo os diferentes graus de responsabilidade e impacto econômico. 

A previsão de agravamento da penalidade em caso de reincidência visa desestimular a repetição da 

conduta infracional. 

A autoridade fiscalizadora poderá graduar o valor da multa considerando a gravidade da conduta, o valor ou a 

vantagem indevidamente auferida, a condição econômica do infrator e a reincidência, garantindo a individualização da sanção. 

O auto de infração obedecerá ao devido processo administrativo, garantindo-se ampla defesa e contraditório, 

em respeito aos princípios constitucionais. 

O Programa Estadual de Saúde Mental para pessoas afetadas pelo uso de "bebês reborn" representa uma 

abordagem humanizada e integral do problema, reconhecendo que, além da proibição e das sanções, é necessário oferecer 

suporte terapêutico às pessoas que já desenvolveram vínculos afetivos com esses objetos. 
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A implementação do Programa através de parcerias com organizações não governamentais, universidades e 

instituições de ensino públicas e privadas, órgãos governamentais e demais setores da sociedade civil permitirá uma 

abordagem multidisciplinar e eficiente, sem onerar excessivamente o orçamento público. 

A coleta de dados e a elaboração de relatórios anuais possibilitarão o aprimoramento contínuo das políticas 

públicas de saúde mental, beneficiando não apenas as pessoas diretamente afetadas pelo uso de "bebês reborn", mas toda 

a população que necessita de cuidados em saúde mental. 

Diante do exposto, resta evidente que a proibição do uso, comercialização e circulação de bonecos hiper-

realistas do tipo "bebê reborn" no Estado de Santa Catarina, acompanhada do estabelecimento de sanções administrativas e 

da instituição de programa de saúde mental para pessoas afetadas, constitui medida necessária, adequada e proporcional 

para proteger a saúde pública, a ordem social e os direitos das crianças. 

A presente proposição não interfere indevidamente em liberdades individuais, uma vez que visa coibir práticas 

que geram impactos negativos concretos na coletividade e em indivíduos vulneráveis. 

Trata-se, portanto, de instrumento protetivo e de interesse coletivo, que harmoniza os princípios da livre iniciativa e 

da autonomia individual com os valores superiores da dignidade humana, da proteção à saúde e da prioridade absoluta da criança. 

Por essas razões, submeto à apreciação dos Nobres Pares a presente proposição, na certeza de que sua 

aprovação representará um avanço significativo na proteção da saúde mental e da ordem social no Estado de Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Silvio Cardoso Junior) 

    

PROJETO DE LEI N° 257/2025 

Altera o art. 10 da Lei n° 18.334, de 2022, que institui o Fundo Estadual de Promoção 

Social e Erradicação da Pobreza (FUNDO SOCIAL), para permitir a destinação 

alternativa de recursos vinculados a benefícios fiscais à instalação de sistemas 

fotovoltaicos em hospitais filantrópicos. 

Art. 1° O art. 10 da Lei n° 18.334, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. As empresas beneficiadas por crédito presumido concedido no âmbito da política fiscal do Estado, 

decorrente de tratamento tributário diferenciado, nos termos do inciso VII do caput e do parágrafo único do art. 136 da 

Constituição do Estado, deverão recolher ao Fundo Social o equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do 

valor mensal da exoneração tributária, durante a vigência do instrumento legal. 

Parágrafo único. Em substituição ao recolhimento previsto no caput, as empresas poderão optar por destinar, no 

mesmo valor mensal, recursos para o financiamento total ou parcial da instalação de sistema de geração de energia fotovoltaica 

em hospital filantrópico certificado como Entidade Beneficiente de Assistência Social na área da saúde (CEBAS-Saúde)” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à apreciação desta Casa legislativa o presente Projeto de Lei, que visa alterar o art. 10 da Lei n° 

18.334, de 2022, para instituir uma importante alternativa no recolhimento de recursos ao Fundo Estadual de Promoção Social 

e Erradicação da Pobreza (FUNDO SOCIAL) por parte das empresas beneficiadas por tratamento tributário diferenciado 

(TTD) no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A proposta permite que essas empresas, em substituição ao recolhimento pecuniário, equivalente a 2,5% do 

valor mensal da exoneração tributária, ao Fundosocial, optem por destinar o mesmo valor para o financiamento da instalação 

de sistemas de geração de energia fotovoltaica em hospitais filantrópicos certificados como Entidade Beneficente de 

Assistência Social na área da saúde (CEBAS-Saúde). 
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A presente iniciativa se fundamenta na premente necessidade de promover a sustentabilidade ambiental, a eficiência 

econômica e o fortalecimento do setor de saúde filantrópico em nosso Estado, gerando uma série de benefícios interconectados. 

Com efeito, a instalação de sistemas fotovoltaicos nos hospitais filantrópicos contribuirá significativamente 

para a matriz energética limpa do Estado de Santa Catarina, reduzindo a dependência de fontes de energia convencionais e 

a consequente emissão de gases de efeito estufa. Ao incentivar a adoção da energia solar, o projeto de lei alinha-se com as 

melhores práticas ambientais e com os esforços globais de combate às mudanças climáticas, promovendo um futuro mais 

sustentável para as presentes e futuras gerações. 

Ademais, os hospitais filantrópicos desempenham um papel crucial no atendimento à saúde da população, 

muitas vezes operando com recursos limitados. A energia elétrica representa uma parcela significativa de seus custos 

operacionais. A instalação de sistemas fotovoltaicos permitirá uma drástica redução dessas despesas, liberando recursos que 

poderão ser reinvestidos na melhoria da qualidade dos serviços de saúde oferecidos aos pacientes, na aquisição de 

equipamentos modernos, na ampliação de leitos e em outras necessidades prioritárias das instituições. 

Ao aliviar a pressão financeira sobre os hospitais filantrópicos, a presente proposta contribui para a 

sustentabilidade e o fortalecimento dessas entidades, que atendem a uma parcela considerável da população, especialmente 

aqueles em situação de vulnerabilidade social. A possibilidade de reduzir custos com energia elétrica garante maior previsibilidade 

orçamentária e permite que os hospitais foquem em sua missão principal, que é a promoção e a recuperação da saúde. 

Por outro lado, a proposta oferece às empresas beneficiadas por incentivos fiscais a oportunidade de 

exercerem sua responsabilidade social de forma concreta e impactante. Ao optarem por destinar recursos para a instalação 

de sistemas fotovoltaicos em hospitais, as empresas poderão associar sua imagem a uma causa nobre e de grande relevância 

social e ambiental, fortalecendo sua reputação perante a sociedade. 

Embora envolva uma destinação alternativa de recursos que seriam direcionados ao Fundo Social, a medida 

pode ser vista como uma forma eficiente de aplicar recursos públicos em um setor prioritário como a saúde, com o adicional 

benefício da sustentabilidade ambiental. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 258/2025 

Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal com o objetivo de estimular a 

realização de Projetos Turísticos, instituindo o Programa de Incentivo ao Turismo 

(PIT), no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas de incentivo fiscal às pessoas jurídicas que apoiarem financeiramente a 

realização de Projetos Turísticos no Estado, instituindo o Programa de Incentivo ao Turismo (PIT), com os seguintes objetivos: 

I – contribuir para facilitar a todos os meios de livre acesso ao Turismo 

II – promover e estimular a regionalização da produção turística catarinense, com a valorização de 

recursos humanos e conteúdos locais; 

III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das ações de promoção ao turismo e seus respectivos criadores; 

IV – promover o desenvolvimento dos municípios catarinenses, dando visibilidade às suas belezas naturais, 

históricas, sociais e culturais, de forma a fomentar o desenvolvimento da economia local, com a atração de turistas; 

V – preservar, restaurar e construir bens materiais e imateriais relativos a promoção do turismo local; 

VI – estimular a formação e o aperfeiçoamento de profissionais da área de turismo; 

VII – favorecer a experimentação e a pesquisa no âmbito do Turismo; 

VIII – contribuir para a sustentabilidade de instituições que prestam indiscutível contribuição para o 

desenvolvimento do Turismo do Estado. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se turismo o fenômeno social, cultural e econômico que envolve as 

atividades realizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um 

período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, negócios, comparecimento a eventos, entre outros. 
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Parágrafo único. As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo devem gerar movimentação 

econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e 

social, promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade. 

Art. 3° O contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que apoiar financeiramente projetos 

turísticos poderá deduzir do valor do imposto devido, mensalmente, os recursos aplicados nos projetos, na forma e nos limites 

estabelecidos por esta Lei. 

§ 1° A dedução será efetivada a cada mês, não podendo exceder os seguintes limites: 

I – 20% (vinte por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o valor total dos recursos dedutíveis, 

para empresa cuja receita bruta anual se situe entre o limite máximo de faturamento da empresa de pequeno porte, definido 

na Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e o montante de quatro vezes esse limite; 

II – 15% (quinze por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o valor total dos recursos dedutíveis, 

para empresa cuja receita bruta anual se situe entre o montante máximo permitido para as empresas classificadas no inciso 

I, deste artigo, e o valor de oito vezes o limite máximo de faturamento da empresa de pequeno porte, definido na Lei 

Complementar federal n° 123, de 2006; e 

III – 10% (dez por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o valor total dos recursos 

dedutíveis, para empresa cuja receita bruta anual seja superior ao montante máximo permitido para as empresas 

classificadas no inciso II, deste artigo. 

§ 2° O proponente poderá movimentar os recursos captados, desde que atingido o percentual de 20% (vinte 

por cento) do valor total do projeto. 

Art. 4° A soma dos recursos do ICMS disponibilizados pelo Estado para efeito do art. 3° desta Lei, não poderá 

exceder, relativamente ao montante da receita líquida anual do imposto, o percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento). 

Parágrafo único. Atingido o limite previsto no caput deste artigo, o projeto turístico aprovado deverá aguardar 

o exercício fiscal seguinte para realizar a captação. 

Art. 5° O contribuinte com crédito tributário inscrito em dívida ativa há mais de doze meses, contados da data 

do requerimento do incentivador, poderá quitá-lo com desconto de 25% (vinte e cinco por cento), desde que apoie 

financeiramente o projeto turístico, nos termos deste artigo. 

§ 1° Para obter o benefício previsto no caput deste artigo, o contribuinte incentivador apresentará requerimento 

à Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) e, no prazo de 5 (cinco) dias do seu deferimento, deverá efetuar o recolhimento do 

valor obtido após o desconto, nas seguintes condições: 

I – 75% (setenta e cinco por cento) serão recolhidos por meio de Documento de Arrecadação de Receitas 

Estadual (DARE) observada a legislação sobre o pagamento de tributos estaduais; 

II – 25% (vinte e cinco por cento) serão repassados diretamente pelo contribuinte incentivador ao proponente, 

por meio de crédito em conta bancária exclusiva do projeto de que este seja titular. 

§ 2° Os recolhimentos de que trata o §1° deste artigo poderão, a critério da SEF, ser efetuados parceladamente 

na forma e no prazo previstos em regulamento. 

§ 3° A apresentação do requerimento a que se refere o §1° deste artigo importa na confissão do débito tributário. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica ao crédito inscrito em dívida ativa decorrente de ato praticado com 

evidência de dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo. 

Art. 6° Havendo expressa anuência do contribuinte, a quitação de débito tributário e a destinação de 

recursos para projeto turístico nos termos do art. 5° desta Lei poderão ser efetivadas por incentivador interessado, 

observada a forma estabelecida em regulamento. 

Art. 7° Poderão ser beneficiados por esta Lei projetos turísticos nas seguintes áreas: 

I – promoção de eventos que objetivem a valorização das riquezas materiais ou imateriais local; 

II – audiovisual, incluindo cinema, vídeo, novas mídias e congêneres;  

III – literatura: obras informativas voltadas para o fomento do turismo; 



03/06/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.817 18 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

IV – preservação e restauração do patrimônio material, inclusive o arquitetônico, o paisagístico e o arqueológico, 

e do patrimônio imaterial, inclusive da área turística ou de atendimento ao turista; 

V – pesquisa e documentação; 

VI – centros de informação ao turista, portais de entrada e saída, píers, praças, sinalizações turísticas, praias, 

rodoviárias, aeroportos, portos e outros pontos de atendimento aos turistas; 

VII – áreas turísticas integradas; 

VIII – turismo de base comunitária e experiências turísticas autênticas; 

IX– tecnologia aplicada ao turismo e inovação em serviços turísticos; 

X – capacitação e qualificação profissional específica para o setor turístico; 

XI – marketing digital e promoção online de destinos turísticos catarinenses. 

Parágrafo único. Os projetos turísticos referentes às áreas de que tratam os incisos deste artigo poderão também 

abranger eventos, festivais, publicações técnicas, seminários, cursos e bolsas de estudos. 

Art. 8° Somente poderão ser beneficiados pelo incentivo fiscal concedido por esta Lei os projetos turísticos 

que visam à exibição, à utilização ou à circulação pública de bens da área turística, sendo vedada a concessão de incentivo 

a projeto destinado ou restrito a circuitos privados ou coleções particulares. 

Art. 9° Para receber apoio financeiro com recursos provenientes da aplicação desta Lei, o projeto turístico 

deverá ser previamente aprovado pela Secretaria de Estado de Turismo. 

§ 1° Apresentado à Secretaria de Estado de Turismo, o projeto será apreciado por uma comissão técnica, para 

avaliação da adequação do orçamento com o mercado nacional do setor, viabilidade e capacidade de exequibilidade do projeto 

por parte do proponente, documentos exigidos e regularidade da entidade, como também avaliado pelo Conselho Estadual de 

Turismo no tocante ao mérito e relevância turística do proponente envolvido no projeto, no prazo e na forma estabelecidos em 

regulamento, tendo como referência critérios consoantes com os objetivos a que se refere o art. 1° desta Lei. 

§ 2° A comissão técnica, constituída nos termos de regulamento, será composta por técnicos da Administração 

Estadual e por representantes do Conselho Estadual de Turismo, garantida, sempre que possível, a participação de 

representantes domiciliados no interior do Estado e será composta por técnicos da Administração Estadual, pertencentes a 

Secretaria de Estado do Turismo, bem como por possível contratação de comissão independente de peritos das diferentes 

áreas estabelecidas no art. 7° desta Lei. 

§ 3° A comissão técnica será organizada em câmaras setoriais, a partir das áreas estabelecidas no art. 7° desta Lei. 

§ 4° Entidades turísticas tradicionais, com amplo reconhecimento social por suas atividades, que tenham 

atividades regulares comprovadas, ininterruptas e relevantes serviços de apoio ao turismo prestados em Santa Catarina, não 

deverão ser avaliados pelo Conselho Estadual de Turismo. Suas propostas anuais de atividades ou manutenção serão avaliadas 

diretamente pela comissão técnica da Secretaria de Estado de Turismo e representantes da Administração Estadual. 

§ 5° O limite máximo de recursos a ser autorizado para captação junto a empresas, a cada proponente será 

de R$1.200.00,00 (um milhão e duzentos mil reais) para Pessoa Jurídica para produtos e ações imateriais, de até 

R$10.000.000,00 (10 milhões de reais) para projetos de construção, reforma ou restauração de patrimônios materiais e de 

R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para Pessoa Física, ou na sua falta o índice que o substituir. 

Art. 10. Não será considerado um mesmo proponente a pessoa física que também se constitua como tipos 

empresariais EI e EIRELI ou como sócio dirigente das demais pessoas jurídicas, ou ainda, as pessoas jurídicas que possuam 

sócios dirigentes em comum ou que participem do mesmo grupo empresarial. 

Art. 11. O prazo de execução do projeto será registrado na Secretaria de Estado de Turismo, estando limitado 

há 12 (doze) meses, prorrogável por igual período. 

Art. 12. O prazo para captar recursos iniciará na data de publicação da Portaria de Autorização para Captação 

de Recursos Incentivados, e é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que tenha sido captado 

o mínimo de 20% (vinte por cento) do valor total do projeto. 

Art. 13. A vedação de que trata os arts. 10 e 11 desta Lei não se aplica a: 

I–ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado; 

II – projetos de recuperação de patrimônio histórico ou construção de imóveis, conforme a característica do 

projeto e a complexidade da obra, desde que não exceda 36 (trinta e seis) meses. 
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Art. 14. A remuneração destinada a rubricas referentes a administração do projeto proposto não deve 

ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor global da proposta. A remuneração de profissionais para serviços de captação 

de recursos e agenciamento não deve ultrapassar o teto de 10% (dez por cento) do valor global do projeto. 

Art. 15. É vedada a concessão do incentivo previsto nesta Lei a órgão ou entidade da Administração 

Pública de qualquer esfera federativa. 

Parágrafo único. A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica a: 

I – entidade da Administração Pública Indireta Estadual que desenvolva atividade relacionada com a área turística; 

II – pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos criada com a finalidade de dar suporte a área 

turística pertencente ao Poder Público. 

Art. 16. O total de recursos destinados aos empreendedores a que se referem os incisos do parágrafo único 

do art. 15 desta Lei não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) da parcela da receita do ICMS disponibilizada anualmente 

pelo Estado para o Mecenato Estadual. 

Parágrafo único. Do total de recursos de que trata o caput deste artigo, pelo menos 60% (sessenta por cento) 

deverão ser destinados a projetos que beneficiem diretamente o público do interior do Estado. 

Art. 17. É vedada a utilização do incentivo fiscal previsto nesta Lei para projeto de que seja beneficiário o 

próprio incentivador ou o sócio de qualquer destes. 

Parágrafo único. A vedação a que se refere o caput deste artigo estende-se aos ascendentes, aos descendentes 

em primeiro grau e ao cônjuge ou companheiro do incentivador, do contribuinte ou do sócio de qualquer destes. 

Art. 18. Na divulgação de projeto financiado nos termos desta Lei, deverá constar, obrigatoriamente, o apoio 

institucional do Governo do Estado, de acordo com o padrão de identidade a ser definido pela Secretaria de Estado de Turismo. 

Art. 19. Proponente que utilizar indevidamente os benefícios desta Lei, mediante fraude, dolo, desvio do 

objetivo e/ou recursos, fica sujeito, além das sanções penais cabíveis, a: 

I – multa correspondente a duas vezes o valor que deveria ter sido efetivamente aplicado no projeto, sem 

prejuízo de outras sanções civis, penais ou tributárias; 

II – pagamento do débito tributário de que trata o caput do art. 5° desta Lei, acrescido dos encargos previstos em Lei. 

Art. 20. As entidades representativas dos diversos segmentos do turismo terão acesso, em todos os níveis, à 

documentação referente aos projetos beneficiados por esta Lei. 

Art. 21. É vedada a aprovação de projeto que utiliza recursos concedidos por meio desta Lei que não seja 

estritamente de caráter apoio ou fomento ao turismo no estado ou nos municípios de Santa Catarina. 

Art. 22. A Secretaria de Estado de Turismo manterá portal eletrônico específico para divulgação de todos os 

projetos aprovados, valores captados, incentivadores, cronograma de execução e resultados alcançados. 

§ 1° Os relatórios de prestação de contas dos projetos executados serão disponibilizados no portal, 

garantindo o acesso público às informações. 

§ 2° Anualmente, será publicado relatório consolidado sobre o impacto econômico e social do Programa 

de Incentivo ao Turismo no Estado. 

Art. 23. Na avaliação dos projetos, serão priorizados aqueles localizados em municípios com menor Índice de 

Desenvolvimento Turístico (IDT), conforme classificação a ser estabelecida pela Secretaria de Estado de Turismo. 

§ 1° A Secretaria de Estado de Turismo publicará anualmente o Índice de Desenvolvimento Turístico 

dos municípios catarinenses. 

§ 2° Os projetos localizados em municípios com IDT baixo ou médio-baixo receberão pontuação adicional 

na avaliação técnica. 

Art. 24. Os projetos submetidos deverão apresentar análise de impacto ambiental e social, demonstrando sua 

contribuição para o desenvolvimento sustentável do turismo. 

§ 1° Serão priorizados projetos que adotem práticas de economia circular, eficiência energética, redução 

de resíduos e inclusão social. 

§ 2° A comissão técnica incluirá em sua avaliação critérios objetivos de sustentabilidade, conforme regulamentação. 



03/06/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.817 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art.25.Os projetos beneficiados pelo PIT deverão apresentar indicadores mensuráveis de resultado, incluindo: 

I – número de empregos diretos e indiretos gerados;  

II – aumento no fluxo turístico; 

III – incremento na permanência média do turista;  

IV – aumento no gasto médio do turista; 

V – outros indicadores específicos conforme a natureza do projeto. 

§ 1° A Secretaria de Estado de Turismo realizará avaliação anual do impacto econômico e social do 

programa, com metodologia específica. 

§ 2° Os resultados das avaliações serão utilizados para aprimoramento contínuo do programa. 

Art. 26. A Secretaria de Estado de Turismo poderá estabelecer Contratos de Competitividade com setores 

específicos do turismo catarinense, definindo metas de desenvolvimento, contrapartidas e benefícios fiscais específicos. 

§ 1° Os Contratos de Competitividade serão elaborados mediante ampla discussão com representantes dos 

setores, de forma transparente e participativa. 

§ 2° Os contratos estabelecerão metas objetivas de desenvolvimento setorial, cujo cumprimento será 

condição para manutenção dos benefícios. 

Art. 27. A governança do PIT será exercida por: 

I – Comitê Gestor, composto por representantes do governo estadual, setor privado, academia e sociedade civil; 

II – Comissão Técnica de Avaliação, conforme previsto no Art. 9°; 

III – Conselho Estadual de Turismo, para avaliação de mérito. 

§ 1° O Comitê Gestor será responsável pela definição de diretrizes estratégicas, acompanhamento da execução 

e avaliação de resultados do programa. 

§ 2° A composição e atribuições detalhadas de cada instância serão definidas em regulamento. 

Art. 28. Os projetos aprovados no âmbito do PIT poderão ser complementados por outros programas de 

incentivo estaduais ou federais, desde que: 

I – não haja sobreposição de itens financiados; 

II – a soma dos recursos captados não ultrapasse o valor total do projeto;  

III – sejam observadas as regras específicas de cada programa. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Turismo estabelecerá mecanismos de integração com outros 

programas de incentivo, visando potencializar recursos e resultados. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICATIVA 

O turismo representa um dos setores mais dinâmicos e promissores da economia catarinense, com potencial 

para impulsionar o desenvolvimento socioeconômico de todas as regiões do Estado. Santa Catarina possui uma diversidade 

ímpar de atrativos naturais, culturais e históricos, que constituem um patrimônio valioso a ser preservado, valorizado e promovido. 

No entanto, para que o setor turístico possa desenvolver todo o seu potencial, é necessário um ambiente 

favorável ao investimento, à inovação e à qualificação. Nesse contexto, a criação de mecanismos de incentivo fiscal 

representa uma estratégia fundamental para estimular a realização de projetos turísticos que contribuam para o fortalecimento 

e a diversificação da oferta turística catarinense. 

O Programa de Incentivo ao Turismo (PIT), objeto deste Projeto de Lei, visa estabelecer um marco legal 

para a concessão de incentivos fiscais a pessoas jurídicas que apoiem financeiramente projetos turísticos no Estado. 

Trata-se de uma iniciativa inspirada em experiências bem-sucedidas em outros estados brasileiros e alinhada com as 

diretrizes da Política Nacional de Turismo. 
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O PIT tem como objetivos centrais democratizar o acesso ao turismo, promover a regionalização da produção 

turística, valorizar o patrimônio material e imaterial, estimular a formação profissional e contribuir para o desenvolvimento 

sustentável dos municípios catarinenses. Para tanto, o programa estabelece mecanismos transparentes e criteriosos para a 

seleção, aprovação e acompanhamento dos projetos beneficiados. 

O modelo proposto baseia-se na dedução do ICMS devido pelas empresas incentivadoras, com percentuais 

diferenciados conforme o porte da empresa, garantindo a participação de contribuintes de diferentes segmentos e 

capacidades econômicas. O limite global de 0,5% da receita líquida anual do ICMS assegura a responsabilidade fiscal, 

evitando impactos significativos na arrecadação estadual. 

Além disso, o projeto prevê a possibilidade de quitação de débitos tributários inscritos em dívida ativa mediante 

o apoio a projetos turísticos, criando uma alternativa para a regularização fiscal de contribuintes e, simultaneamente, 

direcionando recursos para o desenvolvimento do setor. 

As áreas elegíveis para apoio abrangem desde a promoção de eventos e a produção audiovisual até a 

preservação do patrimônio e a infraestrutura turística, contemplando a diversidade de necessidades e oportunidades do setor. 

A inclusão de áreas como turismo de base comunitária, tecnologia aplicada ao turismo e marketing digital reflete a 

preocupação com as tendências contemporâneas e a inovação no setor. 

O projeto estabelece ainda mecanismos robustos de governança, transparência e avaliação de resultados, com a 

participação de diferentes instâncias e atores na gestão do programa. A priorização de projetos em regiões menos desenvolvidas 

turisticamente visa contribuir para a redução das desigualdades regionais e para a desconcentração dos fluxos turísticos no Estado. 

A incorporação de critérios de sustentabilidade ambiental e social na avaliação dos projetos reflete o 

compromisso com um modelo de desenvolvimento turístico responsável e duradouro, que preserve os recursos naturais 

e culturais para as futuras gerações. 

Em síntese, o PIT representa uma iniciativa estratégica para o fortalecimento do turismo catarinense, com 

potencial para gerar impactos positivos em múltiplas dimensões: econômica, social, ambiental e cultural. Ao criar um ambiente 

favorável ao investimento e à inovação no setor, o programa contribuirá para consolidar Santa Catarina como um destino 

turístico competitivo, sustentável e inclusivo. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que 

representa um passo significativo para o desenvolvimento do turismo e, consequentemente, para o progresso 

socioeconômico do Estado de Santa Catarina. 

Sala da Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

     

PROJETO DE LEI N° 259/2025 

Acrescenta dispositivo à Lei n° 19.093, de 8 de novembro de 2024, para dispor sobre o 

ressarcimento de recursos próprios empregados pelos Municípios na execução de 

planos de trabalho em decorrência de atraso ou suspensão de repasses estaduais. 

Art. 1° Fica acrescentado o art. 10-A à Lei n. 19.093, de 8 novembro de 2024, com a seguinte redação: 

"Art. 10-A. O Município que empregou recursos próprios para executar o plano de trabalho, em decorrência de 

atraso ou suspensão do repasse de recursos financeiros pelo Estado fixado no plano de trabalho, será ressarcido, limitado ao valor 

da transferência especial originalmente autorizada, no prazo de até 60(sessenta) dias a contar da entrega da prestação de contas. 

Parágrafo único. Aplica-se a providência prevista no caput dispositivo independentemente da época em que 

foram aportados os recursos pelas partes." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que visa aprimorar os mecanismos de 

colaboração financeira entre o Estado de Santa Catarina e seus Municípios, em especial no que concerne à execução de planos 

de trabalho financiados por meio do regime simplificado de celebração de convênios para as transferências voluntárias. 

A proposição legislativa busca adicionar um importante dispositivo à Lei n° 19.093, de 8 de novembro 

de 2024, que converteu as transferências especiais autorizadas pela Lei Estadual n° 18.676, de 20 de dezembro de 

2023, em convênios simplificados. 

A experiência prática tem demonstrado que, por vezes, a execução dos planos de trabalho pelos Municípios é 

realizada com recursos próprios em decorrência de atrasos ou suspensões no repasse dos recursos financeiros por parte do 

Estado, previstos nos respectivos planos. Essa situação impõe um ônus financeiro significativo aos cofres municipais, podendo 

comprometer a continuidade de serviços essenciais e o desenvolvimento de projetos importantes para a população local. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei propõe a inserção do Art. 10-A na Lei n° 19.093/2024, estabelecendo 

o direito ao ressarcimento dos recursos próprios empregados pelos Municípios nessas situações. Tal ressarcimento será 

limitado ao valor da transferência especial originalmente autorizada, e deverá ocorrer no prazo de até 60 (sessenta) dias a 

contar da entrega da prestação de contas. 

Ademais, o parágrafo único do Art. 10-A busca garantir que essa medida se aplique desde a assinatura do 

instrumento simplificado do convênio, independentemente da data em que os recursos foram aportados pelas partes. Essa 

retroatividade visa corrigir situações pretéritas e assegurar que os Municípios não sejam prejudicados por eventuais atrasos 

ocorridos desde o início da vigência dos convênios convertidos. 

Cumpre rememorar que a norma que aqui se pretende acrescer encontrava previsão no parágrafo único do 

artigo 16 da Lei n° 18.676/2023, que regulamentava as transferências especiais voluntárias (TEVs), agora convertidas em 

convênios simplificados por força do artigo 15 da Lei n° 19.093/2024. 

Acreditamos que a aprovação desta proposição contribuirá significativamente para fortalecer a autonomia 

financeira dos Municípios, garantindo que possam executar os planos de trabalho de forma mais eficiente e sem o risco de 

arcarem sozinhos com os custos decorrentes de eventuais contingências no fluxo de repasses estaduais. A medida proposta 

promove a justiça fiscal e a colaboração federativa, pilares essenciais para o desenvolvimento equilibrado do nosso Estado. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 263/2025 

Dispõe sobre a vedação da exigência de apresentação de comprovante de vacinação 

contra a COVID-19 para acesso a locais públicos ou privados e estabelece procedimento 

para contestação da vacinação infantil contra a COVID-19, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a vedação da exigência de apresentação de comprovante de vacinação contra a 

COVID-19 para acesso a locais públicos ou privados e estabelece procedimento para contestação da vacinação infantil contra 

a COVID-19, no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Fica vedado, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a exigência de apresentação de  

comprovante de vacinação contra a COVID-19, por meio de documento, certidão, atestado, declaração ou "passaporte 

vacinal", como condição para: 

I – o exercício de direitos civis, políticos, sociais ou econômicos; 

II – o acesso a bens, serviços, estabelecimentos ou instituições, públicas ou privadas; 

III – a contratação, manutenção de vínculo empregatício ou prestação de serviço público ou privado; e 

IV – a matrícula e frequência em instituições de ensino públicas ou privadas. 

Art.2°É vedado o tratamento discriminatório ou constrangedor a qualquer pessoa que, por convicção pessoal, 

religiosa, filosófica ou por recomendação médica, deixar de se vacinar ou não vacinar menor sob sua responsabilidade legal. 
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Art. 3° Para efeitos desta Lei, entende-se por: 

I – Laudo Pediátrico Obrigatório: documento que deve conter: 

a) Declaração expressa de “apto” ou “inapto” à vacinação; 

b) Fundamentação clínica detalhada; 

c) Nome completo e CRM do médico responsável. 

II – Junta Médica Recursal (JMR): colegiado de 3 (três) médicos públicos, especialistas, com experiência 

mínima de 5 (cinco) anos em pediatria ou infectologia, requisitados pela Secretaria de Estado da Saúde para 

reavaliação de laudos contestados; e 

III – Agente de Saúde Municipal: servidor responsável por receber e encaminhar solicitações de contestação. 

Art. 4° Às pessoas naturais residentes em Santa Catarina, bem como aos pais ou responsáveis legais de 

menores, em seu nome, é assegurado o direito de apresentar contestação fundamentada contra a determinação de vacinação 

contra a COVID-19 imposta por autoridade pública estadual ou municipal, cujo direito deverá observar o disposto neste artigo. 

§ 1° A autoridade que pretender notificar cidadão catarinense ou menor sob sua tutela à proceder à vacinação 

contra a COVID-19 deverá formalizar notificação administrativa, devidamente assinada pelo responsável do órgão 

competente, contendo expressamente a informação sobre o direito de contestar previsto neste artigo, sob pena de nulidade, 

indicando, ainda, o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para o protocolo da contestação. 

§ 2° O prazo da contestação começa a contar do efetivo recebimento da notificação, cuja forma processual 

deverá respeitar o disposto nos arts. 239, 244 e 245 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, 

sendo realizada, ainda, por meio de: 

I - carta postal com aviso de recebimento devidamente assinado pelo destinatário; 

II - entrega pessoal, em balcão ou por terceiros, com contrafé devidamente assinada pelo destinatário. 

§ 3° Na contestação de que trata este artigo, poderá o interessado requerer prazo complementar para a 

realização de exames, perícias ou juntada de documentos comprobatórios de situação particular que possa influenciar no 

julgamento, o qual deverá ser concedido, pelo mesmo prazo do § 1°, por até duas vezes consecutivas. 

§ 4° Encerrada a instrução do processo, as razões do interessado serão remetidas à Junta Médica Recursal 

para apreciação, que uma vez encerrada, será comunicada ao contestante nos moldes do § 2°, abrindo-se o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para recurso administrativo, vedada nova dilação probatória. 

§ 5° O recurso será apreciado por distinta composição da Junta Médica Recursal, na sessão imediatamente 

seguinte, possibilitada a sustentação oral pelo interessado ou representante por si indicado, inclusive profissional médico. 

§ 6° A decisão da segunda JMR será comunicada ao interessado em sessão, em não havendo pedido de 

vista, e terá efeitos tão logo comunicada nos termos do § 2° deste artigo. 

§ 7° A emissão de parecer favorável pela Junta Médica Responsável (JMR) à administração de vacina contra 

a COVID-19 implicará a corresponsabilização solidária dos profissionais signatários por eventuais reações adversas ou efeitos 

colaterais decorrentes do imunizante, nos limites de sua atuação técnica e legal. 

§ 8° Ficam suspensas todas as multas, notificações e penalidades administrativas aplicadas até a data da 

regulamentação desta Lei, em razão da não vacinação contra a COVID-19, inclusive para fins de matrícula escolar, acesso a 

serviços públicos ou participação em concursos, até que se realize o efetivo exercício do direito a contestação e recurso 

previsto nesta Lei, ou que se encerre o prazo sem manifestação do interessado. 

Art. 5° Para ser admitida, a contestação de que trata o art. 4° deverá ser instruída com: 

I – qualificação completa do interessado; 

II - a notificação da autoridade pública contestada; 

III - laudo médico com declaração expressa de aptidão ou inaptidão à vacinação, com fundamentação técnica 

e identificação do profissional emitente; 

IV – documentos essenciais à comprovação da situação extraordinária que justifique a não vacinação do 

contestante, ou pedido de prazo de que trata o § 3° do art. 4°; 

V - solicitação formal da Contestação, protocolado junto a Agente de Saúde Municipal, que deverá encaminhar 

a avaliação à autoridade competente. 
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Parágrafo Único. Na ausência de laudo, será agendada avaliação por profissional pediátrico da rede  

pública de saúde. 

Art. 6° A Junta Médica Recursal de que tratam os arts. 3° e 4° serão compostas por médicos públicos do 

Estado de Santa Catarina e terão sua composição definida por ato do Secretário de Estado da Saúde, ou quem à sua ordem, 

e os indicados reunir-se-ão em três sessões anuais com cinco dias de duração, a cada quatro meses, para análise das 

contestações e recursos de que trata o art. 4°, nos termos do regulamento. 

§ 1° Os servidores indicados na forma do caput serão requisitados pela Secretaria de Estado da Saúde pelo 

período de cinco dias dentro de suas respectivas escalas profissionais. 

§ 2° A requisição de que trata este artigo é de atendimento obrigatório e substituirá o dia regular de 

serviço público, na forma do Regulamento. 

§ 3° O processo administrativo disposto nesta Lei prescinde de recolhimento de custas quaisquer, sendo 

gratuito aos interessados, desde que cumpridos os prazos aplicáveis. 

Art. 7° Durante a tramitação do processo de contestação ou recurso é vedada qualquer penalidade, restrição, 

advertência, negativa de matrícula, de frequência escolar ou acesso a atividades educacionais de interesse do menor de 

idade, bem como acesso a serviços públicos. 

Art. 8° Os laudos pediátricos e decisões da Junta Recursal serão disponibilizados em sistema estadual unificado, 

garantindo transparência e acesso aos pais ou responsáveis, garantindo o sigilo dos dados pessoais dos envolvidos. 

Art. 9° A supervisão dos processos recursais será realizada pelo Conselho Estadual de Saúde, que 

apresentará à Assembleia Legislativa relatórios semestrais com estatísticas e propostas de aperfeiçoamento. 

Art. 10. O descumprimento desta Lei por instituições privadas sujeitará o infrator: 

I – à advertência formal; 

II – à multa de R$2.000,00 (dois mil reais) a R$10.000,00 (dez mil reais), atualizada pela inflação acumulada 

desde a publicação desta Lei, revertida ao Fundo Estadual de Saúde. 

Art. 11. O descumprimento desta Lei por agentes públicos configura: 

I – infração administrativa, com suspensão de até 30 dias; 

II – responsabilização civil, nos termos da legislação vigente. 

Art. 12. O Poder Executivo estadual terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para implementar os sistemas 

e procedimentos previstos no artigo 3° e seguintes desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Jessé Lopes  

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem como finalidade assegurar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a proteção das 

liberdades fundamentais garantidas constitucionalmente, especialmente no que se refere ao direito dos pais ou responsáveis 

legais de tomar decisões sobre a saúde de seus filhos menores, bem como o direito de acesso igualitário aos serviços públicos 

e privados, independentemente de condição vacinal contra a COVID-19. 

A medida proposta está amparada no art. 24, incisos XII e XV, da Constituição Federal, que atribuem aos 

Estados competência concorrente para legislar sobre proteção à saúde e proteção à infância. Ressalta-se que a presente 

norma não interfere na obrigatoriedade geral das vacinas previstas no Programa Nacional de Imunizações (PNI), de 

competência federal, mas cria mecanismos técnicos de contestação para casos específicos e justificados, especialmente 

diante do debate científico ainda existente quanto à vacinação de crianças e adolescentes contra a COVID-19. 

Com o presente Projeto de Lei visa-se a garantir o devido processo legal na Saúde Pública: a exigência de 

laudos pediátricos detalhados e recurso a uma junta médica especializada assegura que eventuais restrições à vacinação 

sejam analisadas com rigor científico, evitando decisões arbitrárias. Tal modelo preserva a autonomia familiar, sem descuidar 

do interesse coletivo, já que exige comprovação técnica para exceções. 
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Além disso, a proposta visa a resguardar o direito à educação, ao trabalho, à liberdade religiosa e ao exercício 

de direitos civis e políticos, evitando a imposição de barreiras inconstitucionais por meio de exigências sanitárias 

desproporcionais. Em respeito ao princípio da segurança jurídica, a proposta também anula penalidades administrativas e 

judiciais aplicadas antes da publicação desta lei, garantindo tratamento isonômico e respeito às liberdades individuais. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, notadamente nas ADIs 6586/DF e 6587/DF, reafirma a 

constitucionalidade da vacinação obrigatória, mas ressalva que ela não pode ser compulsória de forma física e que deve 

observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Diante disso, a proposta busca garantir o contraditório e a ampla 

defesa para os responsáveis que entendam não ser recomendável, no caso concreto, a vacinação de menores sob sua tutela. 

Nos julgamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade citadas, o Relator Ministro Ricardo Lewandowski 

afirmou que a obrigatoriedade da vacinação é constitucional, desde que o Estado não adote medidas invasivas, aflitivas ou 

coativas. No voto, destacou ainda, que a Lei 13.979 não prevê, em nenhum de seus dispositivos, a vacinação forçada nem impõe 

qualquer sanção: a norma estabelece, apenas, que as pessoas deverão sujeitar-se a eventual vacinação compulsória que venha 

a ser determinada pelo Estado e que seu descumprimento acarretará responsabilização “nos termos previstos em lei”. 

Assim, a obrigatoriedade da vacinação será legítima, desde que não haja imposições em relação à integridade 

física e moral dos recalcitrantes, o que violaria os direitos à intangibilidade, à inviolabilidade e à integridade do corpo humano. 

De acordo com o ministro, qualquer determinação legal, regulamentar ou administrativa de implementar a vacinação sem o 

expresso consentimento das pessoas seria “flagrantemente inconstitucional”. 

No voto destaca-se que, a decisão política sobre a obrigatoriedade da vacinação deve ter como base evidências 

científicas e análises estratégicas pertinentes, acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, a segurança e as 

contraindicações dos imunizantes, de forma a respeitar a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas. 

Frisa-se que, com veemência e profunda indignação, que rejeitamos o argumento falacioso usado para 

defender a imposição autoritária da vacinação obrigatória: a mera alegação de registro em órgão de vigilância sanitária, 

inclusão no Programa Nacional de Imunizações (PNI), ou determinação por ato administrativo bastaria para sobrepujar direitos 

fundamentais! É um ULTRAJE à liberdade de consciência e um ATAQUE direto ao poder familiar, quando o Estado usurpa o 

direito inalienável dos pais de decidir sobre a melhor saúde de seus filhos, transformando cidadãos em súditos sem voz nas 

decisões mais íntimas sobre seus corpos! 

É contra este cenário de flagrante desrespeito aos direitos fundamentais que nossa proposta se levanta com 

determinação inabalável! A vacina contra COVID-19 JAMAIS foi inserida no PNI através de Lei legitimamente aprovada pelo 

Congresso Nacional, mas por uma simples Nota Técnica (n° 101/2024- DPNI/SVSA/MS), o que faz com que a vacinação seja 

orientativa e optativa, NUNCA obrigatória. É um ato burocrático sem qualquer respaldo democrático que pretende controlar 

as liberdades individuais dos catarinenses! Pior ainda, impõe-se esta obrigatoriedade quando NÃO EXISTE consenso médico-

científico consolidado sobre a aplicabilidade e eficácia dessas vacinas em crianças, representando uma afronta inaceitável à 

autodeterminação das famílias e uma perigosa precedente de tirania sanitária que NÃO TOLERAREMOS em nosso Estado! 

Nas ADIs citadas anteriormente, o Relator Ministro Lewandowski destacou a necessidade de observar os 

consensos científicos sobre a segurança e a eficácia das vacinas, a possibilidade de distribuição universal e os possíveis efeitos 

colaterais, “sobretudo aqueles que possam implicar risco de vida, além de outras ponderações da alçada do administrador público”. 

Vale destacar, ainda, outro ponto questionável cientificamente: as “vacinas” contra a COVID-19 deveriam ser 

classificadas, na verdade, como produtos de terapia gênica (GTPs), pelo modo de ação das vacinas de mRNA. Tanto que, a 

vacina produzida pelo laboratório Pfizer ainda tem status de “EXPERIMENTO” com seres humanos, pois está na Fase 3 de 

testes. Sendo assim, a denominação correta dessa “vacina” seria TERAPIA GÊNICA, pois ainda não passou por todos os 

testes necessários para comprovar os critérios de controle de qualidade, e seu modo de ação 

Preceitua ainda o artigo 15 do Código Civil de 2002 (Lei n° 10.406/02) que ninguém pode ser constrangido a 

submeter-se a tratamento médico ou intervenção cirúrgica que coloque em risco a vida. 

Esse artigo reflete a importância da autonomia e da dignidade da pessoa humana, protegendo-a de 

procedimentos médicos invasivos que possam comprometer sua vida, estando intimamente ligado ao princípio do 

consentimento informado, que exige que o paciente seja devidamente informado sobre os riscos e benefícios de um 

tratamento antes de concordar com ele. 
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A chamada “vacina” contra a COVID-19, especialmente quando se trata de plataformas de mRNA (como Pfizer 

e Moderna), é objeto de debate científico internacional, com parte da comunidade médica sustentando tratar-se de terapia 

gênica experimental, não sendo um imunizante convencional (vírus atenuado ou inativado). 

Dessa forma, não se pode compelir um indivíduo — ainda mais crianças — a submeter-se a um tratamento 

cujo status científico e legal é controverso. 

É fato que a vacinação compulsória de menores, sem autorização dos pais/responsáveis, viola o princípio do 

consentimento informado, reconhecido pela jurisprudência (REsp 1.540.580/DF – STJ) e, a não observância do princípio do 

consentimento informado pode gerar responsabilidade civil aos envolvidos que detém essa obrigação de esclarecer, orientar e informar. 

Em um Estado Democrático de Direito, o consentimento informado é cláusula pétrea da prática médica. 

Quando se trata de substâncias experimentais, a recusa é um exercício legítimo do direito à integridade física, à liberdade e 

à objeção de consciência (art. 5°, VI e VIII da CF/88). 

TJSP – AI 2045845-86.2022.8.26.0000 - “Não demonstrada a obrigatoriedade da vacinação específica no 

âmbito do PNI e diante da recusa fundamentada dos pais, não se pode autorizar judicialmente a vacinação compulsória.” 

É imperioso ainda destacar que, a obrigatoriedade da vacinação experimental contraria a Declaração de Helsinque 

(1964, OMS); os Princípios de Nuremberg (1947) e a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos da UNESCO (2005). 

Todos esses instrumentos exigem que nenhuma pessoa seja submetida a experimentação médica sem consentimento livre e 

esclarecido, o que reforça a tese de que a vacinação experimental, sem consenso científico, não pode ser imposta coativamente. 

Outro ponto relevante a se enfatizar é que o medo dos pais de serem obrigados a vacinar seus filhos com a 

“vacina” da COVID-19, faz com que os pais deixem de levá-los para vacinar das outras vacinas obrigatórias, pois não vão ao 

posto de saúde com medo de serem "denunciados" ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público. É justamente a 

obrigatoriedade que gera a hesitação vacinal e prejudica a vacinação de outras que compõem o PNI. 

Importa destacar que, a redação ora apresentada foi cuidadosamente elaborada para compatibilizar os direitos 

fundamentais com a proteção à saúde pública, mantendo a competência da União no tocante às normas gerais, mas 

permitindo que o Estado regule, dentro de sua esfera, o exercício equilibrado desses direitos. 

Já em relação aos aspectos financeiro e orçamentário, frisa- se que não há impacto financeiro pois, a Junta 

Médica Recursal é composta por profissionais médicos servidores públicos que atuarão durante seu horário de expediente. 

Assim, não há a obrigação de contratação de novos profissionais, o que não acarreta o uso de recursos públicos para 

execução dos objetivos da presente proposta. 

Assim, a presente proposição reflete o compromisso com a liberdade, a dignidade da pessoa humana, a 

autoridade dos pais sobre seus filhos e a razoabilidade das políticas públicas, em consonância com os valores defendidos 

pelos autores desta iniciativa legislativa. 

Sala da Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Jessé Lopes  

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 268/2025 

Cria a Autoridade Catarinense de Proteção de Dados – ACPD, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, com o objetivo de promover a cultura de proteção de dados pessoais e 

orientar a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n° 

13.709/2018) no setor público estadual e municipal. 

Art. 1° Fica criada, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Autoridade Catarinense de Proteção de 

Dados – ACPD, vinculada administrativamente à Controladoria-Geral do Estado ou outro órgão equivalente, com 

natureza técnica, consultiva e pedagógica, com atuação voltada à orientação, disseminação de boas práticas e 

promoção da cultura de proteção de dados pessoais no setor público. 

Art. 2° A ACPD tem como objetivos: 

I – Apoiar os órgãos e entidades do Poder Executivo, bem como os municípios catarinenses, na 

implementação da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
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II – Promover ações de capacitação, campanhas educativas e elaboração de guias e pareceres técnicos; 

III – Monitorar a conformidade dos tratamentos de dados pessoais realizados pela administração pública 

estadual e, quando solicitada, pela municipal; 

IV – Atuar como instância de articulação com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, nos 

termos do art. 55-K da LGPD. 

Art. 3° A ACPD atuará com independência técnica e funcional, vedada a aplicação de sanções administrativas, 

limitando-se a emitir recomendações, pareceres, guias de boas práticas e orientações normativas. 

Art. 4° A estrutura mínima da ACPD será composta por:  

I – Coordenação-Geral de Proteção de Dados; 

II – Núcleo de Apoio Técnico e Capacitação; 

III – Conselho Consultivo, de composição paritária entre sociedade civil, setor público, academia e setor produtivo. 

Art. 5° Os servidores designados para a ACPD serão oriundos do quadro efetivo da administração pública 

estadual, vedada a criação de cargos, gratificações ou aumento de despesa pública. 

Art. 6° Compete à ACPD: 

I – Elaborar e divulgar orientações sobre adequação à LGPD no setor público; 

II – Apoiar a elaboração e revisão de políticas de privacidade e planos de governança de dados; 

III – Sugerir boas práticas de segurança da informação e de prevenção a vazamentos; 

IV – Atuar como instância consultiva em relação a dúvidas técnicas e jurídicas sobre a aplicação da 

LGPD em Santa Catarina; 

V – Promover articulação com a ANPD, inclusive para fins de harmonização de diretrizes e 

compartilhamento de dados estatísticos; 

VI – Elaborar relatório anual sobre o estado da proteção de dados no setor público catarinense. 

Art. 7° Esta Lei não confere à ACPD competência sancionatória, não implicando duplicação de atribuições da 

ANPD, respeitada a competência privativa da União para legislar sobre proteção de dados. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, inclusive quanto à estrutura 

organizacional e designação dos membros da ACPD. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A criação da Autoridade Catarinense de Proteção de Dados – ACPD responde à necessidade concreta de 

institucionalizar a proteção de dados no âmbito estadual, sem sobrepor-se à competência da ANPD, mas atuando como 

instância consultiva e de apoio técnico à administração pública. 

Trata-se de medida plenamente constitucional, considerando que a Lei Geral de Proteção de Dados admite 

a colaboração entre entes federativos (art. 55-K, LGPD), e que o STF, ao julgar a ADI 6387, reconheceu a possibilidade de 

Estados e Municípios criarem estruturas de conformidade com a LGPD desde que não criem sanções nem editem normas 

conflitantes com a legislação federal. 

Santa Catarina se destaca pelo seu avanço digital, mas ainda há uma lacuna institucional no acompanhamento 

e apoio à implementação da LGPD nos órgãos públicos, especialmente municipais. A ACPD atenderá esse vácuo, sem 

aumento de despesa, por meio de aproveitamento de servidores já existentes. 

O projeto também fortalece a transparência, a segurança da informação e os direitos fundamentais dos 

cidadãos, temas diretamente relacionados à dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da CF) e à proteção da intimidade e 

privacidade (art. 5°, X e XII, da CF). 

Solicita-se, portanto, o apoio dos nobres Deputados para a aprovação deste Projeto. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    



03/06/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.817 28 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PROJETO DE LEI N° 269/2025 

Dispõe sobre diretrizes para o uso ético, responsável e transparente da Inteligência 

Artificial no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei estabelece princípios, diretrizes e normas para o uso, desenvolvimento, aquisição e aplicação 

de sistemas de Inteligência Artificial (IA) pela Administração Pública do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de garantir 

a proteção de direitos fundamentais, a transparência, a segurança e a governança algorítmica. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Inteligência Artificial: sistemas baseados em algoritmos capazes de processar dados e executar tarefas 

que, até então, requeriam intervenção humana, com aprendizado e tomada de decisões automatizadas. 

II – Governança Algorítmica: conjunto de práticas que asseguram que decisões tomadas com apoio de IA 

sejam auditáveis, explicáveis e responsáveis. 

III – Avaliação de Impacto Algorítmico: instrumento de análise de riscos, impactos sociais e legais da 

aplicação de IA. 

Art. 3° São princípios orientadores desta Lei: 

I – Centralidade da pessoa humana e respeito aos direitos fundamentais; 

II – Transparência, explicabilidade e auditabilidade dos sistemas de IA; 

III – Não discriminação e combate a vieses algorítmicos; 

IV – Segurança, privacidade e proteção de dados pessoais;  

V – Responsabilização de agentes públicos e privados pelo uso de IA. 

Art. 4° A Administração Pública Estadual, ao desenvolver, contratar ou utilizar sistemas de IA, deverá: 

I– Realizar avaliação prévia de impacto algorítmico nos casos de alto risco; 

II– Garantir o direito à explicação quando decisões forem tomadas de forma automatizada; 

III– Publicar relatório anual sobre o uso de IA, com dados abertos e acessíveis à população. 

Art. 5° Fica criado o Observatório Catarinense de Inteligência Artificial Ética, vinculado à Secretaria de 

Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, com as seguintes atribuições: 

I – Monitorar a aplicação desta Lei; 

II – Emitir pareceres técnicos sobre projetos e aplicações públicas de IA; de servidores. 

III – Promover estudos, parcerias e capacitação continuada  

Art. 6° Os órgãos da Administração Pública terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se 

adequarem às disposições desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa estabelecer um marco legal estadual para o uso ético, seguro e responsável da 

Inteligência Artificial (IA) no âmbito do Estado de Santa Catarina. A iniciativa surge diante do crescimento exponencial da 

aplicação de tecnologias de IA em setores fundamentais como saúde, segurança pública, educação, mobilidade urbana e 

administração pública, os quais impactam diretamente a vida dos cidadãos catarinenses. 

A nível federal, o Projeto de Lei n° 2.338/2023, oriundo do Senado Federal e atualmente em tramitação na 

Câmara dos Deputados, propõe um Marco Legal da IA com diretrizes centradas na pessoa humana, com foco na proteção 

de direitos fundamentais, como a privacidade, a dignidade da pessoa e a não discriminação, além da adoção de critérios de 

risco para os sistemas automatizados. 
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Contudo, no âmbito do Estado de Santa Catarina, conforme consulta ao Sistema de Apoio ao Processo 

Legislativo (SAPL) da Assembleia Legislativa em abril de 2025, ainda não existe regulamentação específica sobre o tema. 

Esta ausência representa um vácuo normativo que pode acarretar riscos jurídicos, éticos e econômicos, especialmente diante 

da adoção crescente de sistemas de IA em decisões administrativas e serviços públicos. 

A proposta ora apresentada busca, portanto, construir uma regulação estadual complementar e harmônica 

ao marco federal, com os seguintes objetivos principais: Estabelecer princípios, diretrizes e regras claras para o uso da 

inteligência artificial no setor público e privado em Santa Catarina, com foco em governança algorítmica, transparência, 

segurança, supervisão humana e responsabilização. 

Proteger os direitos fundamentais dos cidadãos catarinenses frente ao uso de sistemas automatizados de 

tomada de decisão, especialmente nos casos classificados como de alto risco, como reconhecimento facial, monitoramento 

em larga escala e decisões automatizadas com impacto relevante. 

Responsabilizar os entes públicos quanto à aquisição, contratação e operação de sistemas de IA, assegurando 

a adoção de medidas de avaliação de impacto algorítmico e de mitigação de riscos. 

Promover o diálogo democrático e qualificado com a sociedade civil, a academia, o setor produtivo e 

especialistas, por meio da realização de audiência pública temática e da criação de uma comissão especial temporária voltada 

à elaboração de uma proposta legislativa adequada à realidade catarinense. 

Ao regulamentar a inteligência artificial no Estado, Santa Catarina se coloca na vanguarda do debate público 

e legislativo sobre novas tecnologias, alinhando-se a boas práticas internacionais como o Artificial Intelligence Act, da União 

Europeia, e propostas como o AI Bill of Rights, nos Estados Unidos, e a AI and Data Act, no Canadá. 

Além disso, a ausência de regulação pode transformar o Estado em um território de experimentação 

descontrolada, com impactos sociais negativos e ausência de mecanismos de proteção ao cidadão. Ao contrário, um marco 

regulatório bem estruturado pode tornar Santa Catarina um polo tecnológico responsável e competitivo, apto a atrair 

investimentos sustentáveis e inovadores. 

Diante do exposto, e considerando a urgência do tema, espera-se o apoio dos nobres Parlamentares para o 

avanço desta iniciativa, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e dignidade da pessoa humana, 

consagrados pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado de Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 270/2025 

Institui a Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais e Governança da Informação no 

âmbito da Administração Pública do Estado de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Proteção de Dados 

Pessoais e Governança da Informação, com o objetivo de regulamentar, no âmbito da administração pública estadual direta 

e indireta, a aplicação da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

observadas as competências estaduais. 

Art. 2° São objetivos da Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais: 

I – garantir os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural; 

II – orientar a implementação da LGPD na administração pública estadual; 

III – assegurar padrões de transparência, segurança e responsabilidade no tratamento de dados pessoais; 

IV – promover a cultura da proteção de dados entre os servidores públicos e a sociedade civil. 

Art. 3° A Política Estadual de Proteção de Dados será coordenada por órgão ou entidade designada pelo 

Poder Executivo, com as seguintes competências: 

I – implementar, acompanhar e revisar políticas de privacidade e proteção de dados pessoais no âmbito 

da administração pública estadual; 

II – coordenar os encarregados setoriais (Data Protection Officers – DPOs) nos órgãos e entidades estaduais; 

III – promover ações educativas e de capacitação sobre proteção de dados pessoais; 

IV – responder a demandas de titulares de dados pessoais; 

V – orientar e fiscalizar a conformidade dos contratos públicos com a LGPD; quando exigido; 
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VI – elaborar relatórios de impacto à proteção de dados  

VII – manter articulação institucional com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

Art. 4° São diretrizes da Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais: 

I – respeito à privacidade dos titulares de dados;  

II – proteção de dados pessoais sensíveis; 

III – transparência e prestação de contas; 

IV – promoção de educação digital e conscientização cidadã;  

V – prevenção de incidentes de segurança da informação. 

Art. 5° Fica instituído o Programa Estadual de Educação e Conscientização sobre Proteção de Dados 

Pessoais, com as seguintes ações: 

I – capacitação continuada de servidores públicos estaduais; pública de ensino; 

II – inserção de conteúdos sobre proteção de dados na rede 

III – campanhas de informação voltadas ao cidadão. 

Art. 6° A Administração Pública Estadual poderá instituir mecanismos internos de auditoria e fiscalização 

da conformidade com a LGPD, incluindo: 

I – realização de auditorias periódicas;  

II – elaboração de relatórios de impacto; 

III – canais de denúncia de incidentes de violação de dados pessoais. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A promulgação da Lei Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – 

marcou um importante avanço na garantia dos direitos fundamentais à privacidade e à proteção de dados no Brasil. 

Contudo, sua plena efetividade exige a implementação de políticas complementares, especialmente no âmbito da 

administração pública dos entes federados. 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo estabelecer, no Estado de Santa Catarina, uma Política Estadual 

de Proteção de Dados Pessoais e Governança da Informação, assegurando o cumprimento da LGPD no contexto estadual e 

fortalecendo os mecanismos de governança, transparência e segurança da informação. 

Embora a legislação sobre proteção de dados seja de competência privativa da União, conforme reconhecido 

pela Emenda Constitucional n° 115/2022, é legítimo e necessário que os estados adotem medidas administrativas e 

normativas para a implementação local da LGPD, em especial no que se refere ao tratamento de dados realizado por seus 

próprios órgãos e entidades públicas. 

Atualmente, Santa Catarina já dispõe de importantes instrumentos normativos voltados à governança de 

dados, como os Decretos n° 844/2020, n° 1.184/2021 e n° 1.892/2022, que criaram estruturas e funções voltadas à adequação 

à LGPD. No entanto, é imprescindível consolidar tais iniciativas por meio de uma norma legal, que promova maior 

institucionalidade, segurança jurídica e padronização das práticas no âmbito da administração pública estadual. 

O projeto propõe, ainda, a criação de programas de capacitação e educação sobre proteção de dados, 

contemplando tanto os servidores públicos quanto os cidadãos, além de mecanismos de auditoria e fiscalização interna, com 

vistas a mitigar riscos e garantir a responsabilização em caso de incidentes. 

Com esta proposição, o Estado de Santa Catarina reafirma seu compromisso com a proteção dos dados 

pessoais de seus cidadãos, com a modernização da administração pública e com o fortalecimento da democracia digital. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste importante projeto. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 008/2025 

Altera o art. 76 da Lei Complementar n° 491, de 2010, que “Cria o Estatuto Jurídico 

Disciplinar no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° O art. 76 da Lei Complementar n° 491, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 76.  ................................................................................................................................................................  

§ 1° O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, reiteradamente, enquanto perdurar o processo, 

mediante decisão fundamentada da autoridade competente. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° Em caso de infração relacionada a crimes de natureza sexual, será obrigatória a designação do servidor 

acusado para exercício em outro setor e local, como medida de proteção às possíveis vítimas e à regularidade do 

procedimento administrativo disciplinar, exceto se estiver afastado, nos termos do caput e do § 1° deste artigo.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo alterar o art. 76 da Lei Complementar n° 491, de 20 

de janeiro de 2010, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado de Santa Catarina. 

A redação atualmente vigente do § 1° permite que, após o período inicial de afastamento de até 60 dias 

-prorrogável por igual período -, o servidor investigado possa retornar às suas funções, inclusive ao mesmo ambiente 

de trabalho, antes da conclusão do processo administrativo disciplinar. Tal possibilidade gera sérias preocupações, 

especialmente em casos que envolvam denúncias de assédio sexual, moral ou outras condutas violentas, cujas vítimas 

são colegas de trabalho, em especial subordinados diretos, que frequentemente se encontram em posição de maior 

vulnerabilidade diante da autoridade do agressor. 

A permanência ou o retorno do servidor acusado ao local onde os fatos ocorreram pode comprometer a 

integridade da investigação, influenciar testemunhas e, sobretudo, causar insegurança e sofrimento adicional à vítima. Assim, 

é imprescindível que o Estado adote medidas firmes para garantir o devido processo legal ao investigado e, ao mesmo tempo, 

proteger as vítimas e demais servidores de qualquer forma de intimidação ou revitimização. 

Nesse sentido, a alteração do § 1° estabelece que o servidor investigado poderá permanecer afastado até a 

conclusão do processo administrativo, inclusive por prazo superior ao afastamento cautelar padrão, desde que haja decisão 

fundamentada da autoridade competente. Isso confere mais segurança jurídica e estabilidade ao ambiente funcional. 

Adicionalmente, propõe-se o acréscimo de § 6°determinando que, em casos de infrações relacionadas a 

crimes sexuais, o servidor deverá ser obrigatoriamente removido para outro setor, mesmo que permaneça em atividade, como 

forma de preservar as possíveis vítimas e garantir a lisura do procedimento disciplinar. A medida não revoga o § 5° da lei, 

que continuará a permitir a transferência facultativa em outras situações. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação desta proposição, reforçando o 

compromisso do Estado com a ética, a proteção da dignidade humana e a integridade dos processos disciplinares no serviço público. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Caroline Campagnolo) 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO N° 004/2025 

Acrescenta art. 169-A à Constituição do Estado de Santa Catarina, para dispor sobre a 

adoção de ações afirmativas exclusivamente com base em critérios socioeconômicos 

nas instituições estaduais de ensino superior. 

Art. 1° Fica acrescentado art. 169-A à Constituição do Estado, com a seguinte redação: 

Art. 169-A. No âmbito das instituições públicas estaduais de ensino superior, as políticas de ações afirmativas 

destinadas ao ingresso de estudantes deverão observar critérios exclusivamente socioeconômicos. 

§1°. É vedada a adoção de critérios baseados exclusivamente em raça, etnia ou cor para reserva de vagas ou 

concessão de benefícios educacionais. 

§2°. As instituições públicas estaduais de ensino superior poderão implementar mecanismos que garantam o 

acesso de estudantes oriundos de famílias de baixa renda, priorizando egressos de escolas públicas estaduais. 

§3°. A regulamentação desta política caberá às universidades estaduais, respeitada a autonomia universitária, 

desde que em conformidade com o disposto neste artigo. 

Art. 2° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Jessé Lopes (PL/SC) e demais signatários. 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/05/25 

JUSTIFICATIVA 

A Proposta de Emenda à Constituição do Estado de Santa Catarina visa assegurar a igualdade de 

oportunidades no acesso ao ensino superior estadual, restringindo as ações afirmativas a critérios exclusivamente 

socioeconômicos. Essa medida busca priorizar estudantes de baixa renda, especialmente oriundos da rede pública, como 

forma de enfrentar as desigualdades educacionais de maneira objetiva e abrangente. 

Ao promover critérios baseados na vulnerabilidade socioeconômica, a proposta reforça os princípios da 

igualdade material e da dignidade da pessoa humana, garantindo que as políticas inclusivas atendam diretamente os mais 

necessitados, independentemente de raça, etnia ou cor. 

Por entender que esta Casa Legislativa deve priorizar a justiça social e a universalidade de acesso à educação, 

solicita-se a aprovação desta proposta, que contribuirá para fortalecer o papel transformador da educação e promover maior 

equidade no estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões, 

Jessé Lopes (PL/SC) e demais signatários. 

Deputado Estadual 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Ivan Naatz, Jessé de Faria Lopes, Maurício José Eskudlark, 

Nilso José Berlanda, Carlos Henrique de Lima, Volnei Weber, Antídio Aleixo Lunelli, Carlos Humberto Metzner Silva, Edilson 

Massocco, Egidio Maciel Ferrari, Estener Soratto da Silva Junior, Lucas Felipe Melo Neves, Marcos da Rosa, Matheus Andreis 

Cadorin, Oscar Gutz, Maurício Fernando Peixer, Alexander Brasil Alves Pereira, Silvio Cardoso Junior e Thiago da Silva Morastoni) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 447, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
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RESOLVE: 

FAZER CESSAR, os efeitos do Ato da Mesa n° 192, de 19 de fevereiro de 2025, a contar de 

2 de junho de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000022343-6 
    

ATO DA MESA N° 448, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR a servidora DULCE MARIA DA COSTA FARIA, matrícula n° 1914, da função de 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA - DIRETORIA LEGISLATIVA, código PL/FC-4, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a 

contar de 2 de junho de 2025 (DG - DIRETORIA LEGISLATIVA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000023012-2 
    

ATO DA MESA N° 449, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor LUIZ CARLOS ALVES JUNIOR, matrícula n° 7189, da função de CHEFIA 

DE SEÇÃO - SUPORTE TÉCNICO, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 2 de junho 

de 2025 (DG - DIRETORIA LEGISLATIVA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000023012-2 
    

ATO DA MESA N° 450, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor LUIZ CARLOS ALVES JUNIOR, matrícula n° 7189, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, para exercer a função de ASSISTÊNCIA TÉCNICA - DIRETORIA LEGISLATIVA, código PL/FC-4, 

do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 2 de junho de 2025 (DG - DIRETORIA LEGISLATIVA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000023012-2 
    

ATO DA MESA N° 451, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
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RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor MIGUEL ANTONIO ATHERINO APOSTOLO, matrícula n° 1474, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer a função de CHEFIA DE SEÇÃO - SUPORTE TÉCNICO, código PL/FC-3, 

do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 2 de junho de 2025 (DG - DIRETORIA LEGISLATIVA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000023012-2 
    

ATO DA MESA N° 452, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor RAFAEL GHISI DUTRA, matrícula n° 6343, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo ll, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-11, a contar de 13 de janeiro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000032354-7 
    

ATO DA MESA N° 453, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora ADRIANA BACK KOERICH, matrícula n° 5201, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo ll, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-12, a contar de 05 de maio de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000012398-0 
    

ATO DA MESA N° 454, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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POSICIONAR a servidora JULIANA CRISTINA DA CRUZ, matrícula n° 7228, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-12, a contar de 3 de maio de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000013158-3 
    

ATO DA MESA N° 455, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor JOAO GABRIEL PEREIRA ZIMMERMANN, matrícula n° 7211, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo ll, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-12, a contar de 06 de maio de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000012119-7 
    

ATO DA MESA N° 456, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com base no Processo SEI n° 25.0.000022117-4, 

EXCLUIR do Ato da Mesa n° 420, de 20 de maio de 2025 o candidato JORGE JUNIO PEDROSO 

JORDÃO, nomeado por Concurso, tornando sem efeito sua nomeação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000022117-4 
    

ATO DA MESA N° 457, de 3 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5° e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado 

em 16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que 

trata o Edital n° 01/2024, EDUARDO CARDOSO, para exercer o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo 

III, código PL/ALE- 01, habilitação de DIREITO, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, com lotação provisória na GP-Diretoria-Geral. 
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Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000022117-4 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1791, de 2 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LUIZ HENRIQUE LIBERO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Administrativa Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP TIAGO ZILLI - SÃO JOSÉ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 25.0.000022452-1 
    

PORTARIA N° 1800, de 2 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 2 de junho de 2025 (MD - 2ª SECRETARIA): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

12111 JOSIANE ONDINA DE SOUZA FERREIRA PL/GAM-44 PL/GAM-54 

12465 GREGORY SANTOS DE OLIVEIRA PL/GAM-69 PL/GAM-75 

12179 JONAS ALVES DA COSTA PL/GAM-70 PL/GAM-75 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023008-4 
    

PORTARIA N° 1801, de 2 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GABRIEL DUWE DE LIMA, matrícula n° 11726, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-79, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de junho 

de 2025 (LIDERANÇA DO PODEMOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023006-8 
    



03/06/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.817 37 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PORTARIA N° 1802, DE 2 DE JUNHO DE 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANDRE AUGUSTO MARCOLA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-46, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI – ITAJAI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022878-0 
    

PORTARIA N° 1803, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

PUBLICAR que a servidora GRAZIELA DE SOUZA, matrícula n° 8432, designada pelo Coordenador 

do Colegiado da Bancada Serrana Deputado Nilso Berlanda, é a responsável pela convalidação e controle de frequência dos 

servidores externos e internos vinculados Colegiado da Bancada Serrana. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023067-0 
    

PORTARIA N° 1804, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JEAN EVANDRO LARA, matrícula n° 4969, de PL/GAB-85 para o PL/GAB-92 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de junho de 2025 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023039-4 
    

PORTARIA N° 1805, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANA PAULA MENDONÇA, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar da data de sua posse (GAB DEP LUCAS NEVES – ITUPORANGA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023015-7 
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PORTARIA N° 1806, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 079/2025, firmado pela ALESC e Melissa Figueiredo Silvestre 

077.707.509-11, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 079/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - Escola do Legislativo, como Gestor; e 

II – CLEONISE KADES LAZAROTO, matrícula n° 11501, servidora do Poder Executivo à 

disposição da ALESC, lotação na DG - Escola do Legislativo, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000016772-2 
    

PORTARIA N° 1807, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 080/2025, firmado pela ALESC e a empresa 

HDantas&DantasLtda-ME, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 080/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - Escola do Legislativo, como Gestor; e 
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II – CLEONISE KADES LAZAROTO, matrícula n° 11501, servidora do Poder Executivo à 

disposição da ALESC, lotação na DG - Escola do Legislativo, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000016772-2 
    

PORTARIA N° 1808, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 081/2025, firmado pela ALESC e Iago Pontes Gomes 

Nascimento 080.427.179-89, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 081/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - Escola do Legislativo, como Gestor; e 

II – CLEONISE KADES LAZAROTO, matrícula n° 11501, servidora do Poder Executivo à 

disposição da ALESC, lotação na DG - Escola do Legislativo, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000016772-2 
    

PORTARIA N° 1809, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 082/2025, firmado pela ALESC e Leonardo Ames 

094.876.259-41, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 
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CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 082/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - Escola do Legislativo, como Gestor; e 

II – CLEONISE KADES LAZAROTO, matrícula n° 11501, servidora do Poder Executivo à 

disposição da ALESC, lotação na DG - Escola do Legislativo, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000016772-2 
    

PORTARIA N° 1810, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 3 de junho de 2025 (GAB DEP MAURICIO PEIXER): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

11219 SOLAINE DO NASCIMENTO DA ROZA PL/GAB-44 PL/GAB-43 

11735 HELOIZA ABREU DA SILVA PL/GAB-77 PL/GAB-78 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023109-9 
    

PORTARIA N° 1811, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ANTONIO JOSE DUARTE LIMA, matrícula n° 3248, de PL/GAB-95 para o PL/GAB-74 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de junho de 2025. (GAB DEP DIRCE HEIDERSCHEIDT). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023124-2 
    

PORTARIA N° 1812, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor MARCO AURELIO PIACENTINI, matrícula n° 12635, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de junho 

de 2025 (LIDERANÇA DO PDT). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023136-6 
    

PORTARIA N° 1813, de 3 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor MAURICIO ZARSKE JUNIOR, matrícula n° 13223, de PL/GAB-54 para o PL/GAB-73 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de junho de 2025 (GAB DEP DIRCE HEIDERSCHEIDT). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000023151-0 
 

 

TERMO DE DOAÇÃO 
 

TERMO DE DOAÇÃO N° 032/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina - ALESC e a Associação de Pais e Amigos Excepcionais do 

Município de Balneário Gaivota/SC 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, neste ato representado por seu 

Presidente Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15, doravante denominado Doador, e do outro lado 

a - APAE - Associação de Pais e Amigos Excepcionais do município de Balneário Gaivota -  situada à rua Almirante Alvin 

Manoel Cardoso n°1201 - CEP 88.955-000 - Bairro Santa Rita de Cássia no município de Balneário Gaivota - SC , inscrito 

no CNPJ n°05483.192/0001-58 , neste ato representada por sua Presidente Sra. Maria Aparecida Scheffer , CPF 

540.566.599-15 ,RG 1218604 - SSP/SC ,doravante denominado Donatária, resolvem de comum acordo celebrar o presente 

Termo de Doação n° 032/2025 mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, que se refere ao firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e, com 

fundamento na Lei n. 8.666/1993, art. 17, inciso II, alínea "a", tem como objeto a doação dos itens declarados em 

desuso/inservíveis por meio do Processo SEI N° 25.0.000005704-8 (Doação de Bens Materiais) descritos a seguir: 

- 15 computadores 

- 10 mesas 

- 30 cadeiras 

- 05 armários 

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo o Doador transfere, de direito e de fato, a Donatária os objetos indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

Receber os referidos bens móveis e transportá-los até seu destino final, sem qualquer ônus para o Doador. 

Utilizar o bem móvel, objeto do presente Termo para os fins a que se destinam e se compromete a incorporá -los ao 

seu acervo patrimonial. 

Os bens móveis doados não podem ser alienados senão depois de dois anos de vigência deste Termo de Doação. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir da sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina - ALESC 

Maria Aparecida Scheffer 

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Balneário Gaivota - APAE 

Processo SEI 25.0.000005704-8 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA DCS N° 003/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310 - Centro 

- Florianópolis/SC, CEP 88020-900, com base no art. 14, § 2°, da Lei 12.232/10, solicita à agência OneWG 

Multicomunicação Ltda a apresentação, em sessão pública, no dia 06 de junho de 2025, às 14h, na Diretoria de 

Comunicação Social, de 03 (três) orçamentos referentes à produção de 06 (seis) filmes de 30” nos formatos horizontal e 

vertical para veiculação nacional em TVs abertas, fechadas, comunitárias, rádios e mídias digitais por um período de 06 

meses, respeitando o valor limite de R$ 150.000,00 por filme.  

A produção deverá incluir de 06 a 10 diárias de captação de imagens em Santa Catarina; elenco com texto (8 a 10 

profissionais), elenco figuração (até 10 profissionais) e ator/apresentador principal (profissional reconhecido), transporte e 

alimentação da equipe técnica e elenco, construção de cenário (cubo) e locações, registro Sintracine, seguro equipe, diretor 

de cena e assistente de direção, diretor de fotografia, assistente de cena, coordenador de produção, diretor de produção, 

produtor de set, diretora de arte, produtora de objetos, produtor de locações, operador de áudio, figurinista, maquiadora, 

maquinista, eletricista, coordenador de pós-produção, editor de imagens e editor finalizador. 

Os orçamentos deverão ser entregues em envelopes lacrados. As empresas participantes deverão estar previamente 

cadastradas no registro de fornecedores da ALESC. Informações com Fernanda Abreu - Agência OneWG (48) 3953-4500. 

Florianópolis, 03 de junho de 2025 

Dayan Gaultyer Schutz 

Diretor de Comunicação Social 

Processo SEI 25.0.000021376-7 
 

 

EDITAL 
 

EDITAL_001/2025 

ESTABELECE REGRAS GERAIS PARA SELEÇÃO E INGRESSO DE ESTAGIÁRIOS 

NO PROGRAMA ALESC INCLUSIVA (PAI) – 2025 

O Programa ALESC Inclusiva (PAI), instituído pela Resolução n° 005, de 18 de julho de 2013, objetivando a inclusão social, 

a igualdade e a ampliação de oportunidades para estudantes com deficiência que estejam frequentando o ensino regular em 
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instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos fiais do ensino 

fundamental, na modalidade da educação de jovens e adultos. 

Sendo que a Alesc além de outros Programas de Inclusão Social, visa por meio do Programa Alesc Inclusiva – PAI (Resolução 

n° 005, de 18 de julho de 2013) a construção de aprendizado para o desenvolvimento do estudante e do cidadão. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 O Centro de Integração Empresa Escola do Estado de Santa Catarina (CIEE/SC) é o agente de integração contratado 

com a finalidade de realizar processo seletivo para preenchimento de vagas de estágio do Programa Alesc Inclusiva (PAI). 

1.2 As vagas a serem preenchidas serão objeto de Comunicados de Processo Seletivo, a cargo do CIEE/SC, que divulgará 

o quantitativo, o nível de ensino, o curso e demais definições necessárias, de acordo com o tipo de processo seletivo. 

1.3 Para concorrer às vagas de estágio não obrigatório, os estudantes deverão preencher os seguintes pré-requisitos: 

1.3.1 ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos, no ato da inscrição; 

1.3.2 estar regularmente matriculado e frequentando o ensino médio, técnico, superior ou nos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos; e, 

1.4 Das vagas: serão destinadas 20 vagas para o processo seletivo 001/2025 do Programa ALESC Inclusiva. 

1.5 A duração do estágio obedecerá às normas estabelecidas pelas instituições de ensino, conforme proposta pedagógica, e 

a programação da unidade do ALESC que receberá o estagiário, para estágio de 1 (um) ano, podendo ser renovado por igual 

período, não podendo exceder ao prazo máximo de 02 (dois) anos, computados neste período as eventuais prorrogações, 

conforme disposto no art. 11 da Lei Federal n° 11.788/2008 e na Resolução n° 005, de 18 de julho de 2013. 

1.6 O estágio deverá ser realizado de forma presencial a critério do titular da unidade onde o estagiário estiver lotado. 

1.7 A jornada de atividade em estágio é de 20 (vinte) horas semanais para estagiários de ensino médio, técnico e de cursos 

de graduação, distribuídas preferencialmente em 4 (quatro) horas diárias, em consonância com a Lei Federal n° 11.788/2008 

e a Lei Estadual 13.075/04 e a compatibilidade com as atividades escolares. 

1.8 O estudante em estágio não obrigatório, remunerado, fará jus ao seguro contra acidentes pessoais e, mensalmente, 

à bolsa de estágio, auxílio-transporte e auxílio-alimentação, observada a sua frequência ao estágio, conforme 

estabelecido no Ato da Mesa n° 241/2022: 

a) R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais) para estudantes da educação profissional, de ensino médio e dos anos finais 

de ensino fundamental; 

b) R$ 1.233,00 (um mil e duzentos e trinta e três reais) para estudantes de nível superior; 

c) R$ 600,00 (seiscentos reais), a título de auxílio-alimentação, e R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), a título de auxílio-

transporte, para todos os estagiários vinculados aos programas referidos no art. 4° deste Ato da Mesa. (NR) (Redação dos 

incisos V, VI e VII dada pelo Ato da Mesa 798, de 2023). 

§ 1° O pagamento da bolsa de estágio, do auxílio-transporte e do auxílio-alimentação ocorrerá até o último dia do mês e será 

proporcional à frequência mensal registrada, considerando-se o mês comercial de 30 (trinta) dias, devendo as faltas 

injustificadas serem descontadas do valor a receber. 

1.9 É assegurado ao estagiário recesso remunerado de 30 (trinta) dias anuais sempre que o estágio tenha duração igual ou 

superior a 1 (um) ano, preferencialmente durante o período de janeiro de cada ano, coincidindo com o recesso parlamentar 

e escolares. O recesso será concedido de maneira proporcional nos casos em que o estágio tenha duração inferior a um ano. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1 As inscrições no processo seletivo para ingresso no Programa Alesc Inclusiva (PAI) são gratuitas. 

2.2 As inscrições ocorrerão de 09 a 23 de junho de 2025, on-Line, no endereço eletrônico www.cieesc.org.br, ou 

presencialmente, na sede CIEE/SC sito na Rua Antonio Dib Mussi, 473, Centro, Florianópolis, SC. 

O horário das inscrições presenciais será das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira. O encerramento das inscrições on line 

será as 23h59min do dia 23 de junho de 2025. 

Eventuais dúvidas com relação ao preenchimento da inscrição, entrar em contato com o CIEE/SC, pelo telefone (48) 3216-1400. 

3. DA PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

3.1 Para participar do processo seletivo os estudantes interessados, poderão realizar inscrição presencialmente, sito 

CIEE/SC, sito na Rua Antonio Dib Mussi, 473, Centro, Florianópolis, ou no site do CIEE/SC (www.cieesc.org.br) efetuar o 

cadastro e após realizar a inscrição no Processo Seletivo 001/2025. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/atos_mesa/2023/798_2023.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/atos_mesa/2023/798_2023.html
http://www.cieesc.org.br/
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3.2 O processo seletivo do seletivo do Programa Alesc Inclusiva (PAI) terá seu período de inscrição divulgado nos meios de 

comunicação e no site do CIEE/SC e no site da ALESC. 

3.3 Serão desconsideradas as inscrições encaminhadas fora das datas e horários estabelecidos como período de inscrição 

e nenhum documento poderá́ ser juntado após o término do referido prazo. 

3.4 Para efetivação da inscrição será exigida relação de documentos, nos termos do Comunicado de Processo Seletivo, 

quando da abertura da vaga de estágio: 

3.4.1 comprovante de matrícula ou frequência escolar; 

3.4.2 comprovante de residência (luz, água, telefone, internet e ....) 

3.4.3 RG e CPF; 

3.5 O pedido de inscrição do candidato no processo seletivo implicará no conhecimento e aceitação tácita das normas e 

condições do processo seletivo e das regras gerais expressas nesse edital e nos Comunicados de Processo Seletivo. 

3.6 As informações prestadas pelo candidato serão de sua inteira responsabilidade, dispondo o CIEE/SC todo direito de excluir do 

processo seletivo o candidato que fornecer dados comprovadamente inverídicos, bem como não apresentar a documentação exigida. 

4. DO PROCESSO SELETIVO 

4.1 O processo de inscrição é de responsabilidade do CIEE/SC, que deverá promover e gerenciar os processos de 

recrutamento, pré-seleção/seleção, contato e encaminhamento do candidato aprovado para o preenchimento da vaga de 

estágio, de acordo com o perfil definido pelo Programa Alesc Inclusiva (PAI) e a nota mínima de aprovação, bem como a 

efetivação da documentação necessária à realização do estágio, em atendimento à legislação vigente. 

4.2 O processo seletivo será aberto por meio de Comunicado de Processo Seletivo, com a divulgação das vagas, o tipo de 

seleção e demais requisitos nele estabelecidos. 

4.3 Entrevista individual com os candidatos classificados, sob a responsabilidade dos técnicos, Assistente Social e Psicólogo 

do quadro de funcionários o CIEE/SC. 

4.4 Seleção dos candidatos se dará segundo os critérios estabelecidos na Resolução n° 005, de 18 de julho de 2013 e no Ato 

da Mesa 241/2022, sob a responsabilidade do CIEE/SC, 

4.6. O recrutamento e a seleção para o Programa Alesc Inclusiva (PAI) serão acompanhados por Comissão Interinstitucional 

de Avaliação presidida pelo titular da Coordenadoria de Estágios Especiais. 

5. DA SELEÇÃO DE ESTUDANTES 

5.1 Para concorrer às vagas do ensino médio, técnico, superior ou dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 

profissional da educação de jovens e adultos, os estudantes deverão estar matriculados e frequentando o respectivo curso. 

6. DOS RECURSOS 

6.1 Os candidatos poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, após a divulgação dos resultados do processo 

seletivo via e-mail: recursopab@cieesc.org.br. 

6.2 O recurso será́ individual, deverá ser apresentado em formulário próprio do CIEE/SC e abordar as razões do 

inconformismo da respectiva insurgência. 

6.3 Os recursos serão analisados pela área competente do CIEE/SC, quanto ao tema recursal, em grau único de julgamento. 

7. DA DESCLASSIFICAÇÃO 

7.1 O candidato será desclassificado do processo seletivo se: 

a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

b) não for localizado em decorrência de telefone/e-mail desatualizado, incompleto ou incorreto; 

c) não apresentar no ato da inscrição toda a documentação exigida nesse edital e nos Comunicados de Processo Seletivo; 

d) não atender às determinações deste edital e dos Comunicados de Processo Seletivo; 

e) quando, após sua convocação para admissão, não se manifestar ou não comparecer no prazo designado; e 

f) se a instituição de ensino não disponibilizar informação que o estudante está devidamente matriculado, pela inviabilidade de 

comprovação de que estejam frequentando regularmente instituições do ensino médio, da educação profissional e da educação 

superior. 

8. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS 

8.1 A chamada dos estudantes para preenchimento das vagas de estágio por curso observará a ordem de classificação, 

conforme o tipo de processo seletivo realizado. 
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9. DA INCLUSÃO DO ESTUDANTE NO PROGRAMA ALESC INCLUSIVA (PAI) 

9.1 A inclusão do estudante no Programa Alesc Inclusiva (PAI) obedecerá à ordem de classificação e ocorrerá mediante a 

apresentação ao CIEE/SC dos seguintes documentos: 

a) celebração de Termo de Compromisso de Estágio, acompanhado do plano de atividades a serem desenvolvidas no estágio; 

b) histórico escolar do estudante ou documento equivalente, original ou autenticado, que demonstre o semestre em 

que se encontra matriculado; 

c) declaração de matrícula e/ou de frequência emitida pela instituição de ensino; 

d) declaração de que realizará estágio exclusivamente no ALESC, durante a vigência do respectivo Termo de 

Compromisso de Estágio; 

e) declaração de que não exerce atividade remunerada; de que não é ocupante de cargo ou emprego público e/ou que não 

realiza estágio em órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal; 

f) cópia de documento de identidade e do CPF, apresentando o original para conferência; 

g) comprovante de quitação das obrigações militares e eleitorais, quando for o caso; 

h) comprovante de residência; 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar todos os Comunicados de Processo Seletivo referentes ao 

Estágio do Programa Alesc Inclusiva (PAI), bem como as mensagens enviadas pelo CIEE/SC. 

10.2 Os casos omissos serão apreciados pelo CIEE/SC, e decididos pela Coordenadoria de Estágios Especiais - 

Programa Antonieta de Barros da ALESC. 

10.3 Fica eleito o foro da comarca de Florianópolis para dirimir controvérsias oriundas desse Edital. 

Deputado Julio Garcia 

Presidente da ALESC 

Mirian Lopes Pereira 

Coordenadoria de Estágios Especiais 

Oberdan Francisco Ferreira 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000016615-7 
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